
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 001 ff 
ESTADO DO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 00212018 

Processo n° 04212018 

1 	
Contratação de empresa especializada (agente 

integrador) para a execução de prestação de serviços 
na administração de estágios para estudantes, 

visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura 
Municipal de Piên/PR 

Secretarias Municipais 

1 
Rua Amazonas, 373 - Piên/PR CEP: 83.S60000 Fone:3632-1 136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

009 

Órgão requisitante: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil  
N° requerimento: 001/2018 
Data: 15 de janeiro de 2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de estagiários para as secretarias municipais através de agente integrador. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Essa contratação visa oportunizar aos jovens estudantes angariar experiências profissionais, sócias e econômicas 
em sua vida, além de ter a disposição para aprenderem garra para vencer os desafios, os alunos buscam no estágio 
o intercâmbio entre o que se absorve na saia de aula com a prática das organizações. E a entidade, com isso, tem o 
benefício de unir a experiência do time de colaboradores, com ousadia, reciclagem e atualização de formações que 
esses jovens trazem consigo, além de melhorar e agilizar o dia a dia de atendimento ao público. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual:  

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( 	) Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

rotação Orçamentária: 10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 10.001.08.244.0012.2025-3390397900 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 ás 12.00 / 13:00 ás 
Setor de RH 17:00 Não se aplica 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
LUCIANA LUBKE  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
e) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

PATRICIA A. F. DREVECK 
Secretária de Ação Social e Defesa Civil 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de LicitaÇõCs e COM ras  

protocolo no 

Data 

Respcn#veI: 
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Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1116 



PREFEITURA MUNICIPAL bÈ 004 
PIÊN ESTAbO bO PARANÁ 

gão reguisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 001/2018  
Data: 15 de janeiro de 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de estagiários para as secretarias municipais através de agente integrador. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Essa contratação visa oportunizar aos jovens estudantes angariar experiências profissionais, sócias e econômicas 
em sua vida, além de ter a disposição para aprenderem garra para vencer os desafios, os alunos buscam no estágio 
o intercâmbio entre o que se absorve na sala de aula com a prática das organizações. E a entidade, com isso, tem o 
benefício de unir a experiência do time de colaboradores, com ousadia, reciclagem e atualização de formações que 
esses jovens trazem consigo, além de melhorar e agilizar o dia a dia de atendimento ao público. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

jDotaão 	Orçamentária: 	02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 	02.001.04.122.002.2003-3390397900; 

03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 03.001.04.122.0003.2004-3390397900 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 és 	12.00 / 	13:00 ás 
Setor de RH 17:00 Não se aplica 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
1 LICTANA LIJBKF 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (!1!!iII1 

Rua Amazonas, 373—Centro. PiênIPR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Em caso afirmativo informar: 
o) P1 0  do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibihzado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 	 / 

Secretário de 	 e Finanças 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

E 
	 Depto de Li

citações e compras 

protocolo nO 

 

Data 4L ' 

ReSpO1lt 

2 
Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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S PREFEITURA MUNICIPAL bÈ 006 
PIEN ESTAbO bO PARANA 

Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
N° requerimento: 001/2018  
Data: 15 de janeiro de 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas- quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de estagiários para as secretarias municipais através de agente integrador. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Essa contratação visa oportunizar aos jovens estudantes angariar experiências profissionais, sócias e econômicas 
em sua vida, além de ter a disposição para aprenderem garra para vencer os desafios, os alunos buscam no estágio 
o intercâmbio entre o que se absorve na sala de aula com a prática das organizações. E a entidade, com isso, tem o 
benefício de unir a experiência do time de colaboradores, com ousadia, reciclagem e atualização de formações que 
esses jovens trazem consigo, além de melhorar e agilizar o dia a dia de atendimento ao público. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim 	( X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 04.001.01.421.0004.2007. 3390360700; 04.001.01.421.0004.2007.3390397900 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Setor de RH 
08:00 ás 12.00 / 13:00 ás 
17:00 Não se aplica 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
LUCIANA LUBKE 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( 	) Sim 	CX) Não 
Em caso afirmativo informar: 

Rua Amazonas, 373 —Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 1632-1136 



S PREFEITURA MUNICIPAL DE - 007 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

o) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Dept.de Licitações e Compras.  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

HEL N 5. TQECK 
Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

DeptO. de % C t8ÇÕe5 e Compras 

prot000° nl 

Data 

ReSpOfl5 

2 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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- 	 Empreendimentos K'f Ltda. 
CNPJ 09.260.69410001-70 

OBJETO: - empresa especializada em administração de estágios para estudan-
tes, visando a atuação nas diversas áreas da PREFEITURA DE PIEN 
1 - Valor a ser pago por unidade/serviço de estágio: 

R$ 35,00 (Trinta e cinco reais) por estagiário/ Mês/serviço, destinada à 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 

Validade da proposta para no mínimo 60 (sessenta) dias 

Mafra/SO, 15 de Janeiro de 2018. 

Leandro Hiflebrandt 
CPF: 066.968.319-16 

o 

Rua Professora Maria do Espírito Santo, 234— Centro -CEP 89300-000 - Mafra - SC. 

Fone: (47) 3642-1373 - e-mail: empkf@terra.com.br  



a 
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' 	 CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES i Mafra - Santa Catarina 

010 

COTAÇÃO 

OBJETO: - empresa especializada em administração de estágios para 
estudantes de ensino médio e superior, visando a atuação nas diversas áreas 
na Prefeitura Municipal de Piên: 

20 estagiários nível médio a R$ 300,00 + R$ 90,00 (vale transporte) 

25 estagiários nível superior a R$600,00 + R$ 90,00 (vale transporte) 

05 estagiários nível técnico a R$ 470,00 + R$ 9000 (vale transporte) 

1 - Valor a ser pago por unidade/serviço de estágio: 

R$ 12,85 (doze reais e oitenta e cinco centavos), destinada à manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais. 

Validade da proposta para no mínimo 60 (sessenta) dias 

Mafra/SC, 16 de janeiro de/2018. 

Vaneiles Kuhl 
Procuradora 

Rua Dr. Mathias Piechnick, 342, sala 04 . Centro. 
Mafra - Santa catarina - 89.300-000 - Fone (47) 3642-7101 / (47) 3643-7527 

mafra@estagioscin.org.br  

o 



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

• 	
( )sim 
(x) não 

3) -lá no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( x  ) sim 
( )não 
Após consulta ao sistema de cadastro de fornecedores dessa municipalidade, constatou-se que não 
existe no mínimo 3 fornecedores competitivos do ramo de atividade do objeto da licitação 
enquadrados no regime de tributação ME ou EPP, dessa forma não há possibilidade de efetuar 
licitação exclusiva, pois o certame resultará deserto. 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 

não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade:  

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
( )sim 
(x) não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia ApaÇ2irojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 230/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 231/2017) 
Piên/PR,,kjJLi de 2018 
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1. Interessado: Secretarias 1 Municipais. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação de 

serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da 

Prefeitura Municipal de Piên/PR. 

3. Valor Total: R$ 7.710,00 (seis mil cento e sessenta e oito reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo 	Fonte 
02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 

02. 001 .04.122.002 . 2 003- 3390397900  
03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 

03.001.04.122.0003.2004-3390397900;  
04.001.01.421.0004.2007.3390360700; 

04.001 . 01 .421 .0 004 .2007.3390397900;  
05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 

05.001 . 15 .45 2 .0005.2009-3390360700  
08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397900  
09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 

09.001 . 1 3.392.0010 . 2022-3390397900 ____________ 
10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 

10.001,08.244.0012.2025-3390397900  
11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 

L1i. 001 . 10 . 301 . 0014 . 2030-3390397900 . 

(\.) Há Dotação Orçamentária 	() Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

/ 	 j_jj()Ij 
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'NASCÍMENTO MIORINE 
Contado-Departanienía de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

ÇJ Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

L / 

de 

Rua Arnazonas, n ° 373! Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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 Departamento de Licitações e Compras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANA 	01 • ) 
6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 -  

LIVINO TI/RECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 
Concurso 

(,: 
) 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende as Secretarias Municipais a Contratação de empresa especializada (agente integrador) 

para a execução de prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a 

atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR. 

O orçamento realizado com empresa do ramo, demonstra que o valor estimado para esta 

prestação de serviços não ultrapassa o limite fixado no inciso II, do artigo 24 da Lei n° 8.666/93. 

Pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, com fulcro no 

art. 24, II da Lei n° 8.666/93. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

I i 	&vA 

PÁ TRICIA A PA REL TROJA NOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

RuaAmazonas, n°373, Centro, CEP 83860000, (41) 3632-1136, wwwQien. r.aoV.br , Piên, Estado do Paraná 
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Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licf ração nu, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Municipio. 

Paraná .22 de I)czemhro de 2017 • Diário Ofical dos Municípios do Paraná 	ANO VI N° 1406 	

14 
relativos às licitações e ao cadastranientn de licitantes, no penodo de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018; 

Art. 1" Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Atrair Trajanovski, portador da cédula de ideotidade civil com 1(0 n°  
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo cfeti-o de Operador de  
Máquina, desde 09 dc feverer:s de 21115 - nomeado peio Decreto 

036/205, a contar dc 20 de novembro dc 2t) i 7. 

.Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3' Ficam revogadas as disposições e]11 contrário. 

Pién/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LJVÍiVO TI/RECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 	 Art. 3 °  Fica autorizada a Comissão Peaancnte de Licitação a realizar 
PaN iq ue'se. 	 todos os procedimentos relativos às licitações eao eadastrarneoto de 

licitantes de interesse do Instituto de Prev idúnei -a Social dos 
CRISTiANO QUADROS 

	
Servidores Públicos do Municipio de Pián - PIFNPREV. 

Secretário de Administração e Finanças 

DECRETA: 

Publicado por: 
t.uciana Lubke 

Código Ldentiflcador:9C6AA591` 

SECRETARIA DE AI)MINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 229/2017, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Ptén, Estado do Paraná, ao uso de suas 

atribuições legais, 

DECRETA: 

Ari, 1° Fica exonerada, a pedido. conforme requcnmerto. a ser idora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 

RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo eiL".'a de Técnico de 

Enfermagem, desde 03 de agosto de 201 7 -. nt,nieadu pelo Decreto 

1522017, a contar desta data. 

Art. 2' Este Decreto enu'a em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em IS de dezembro de 2017. 

.

LILINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se, 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Fioanças 

Publicado por: 

Luciana Lohke 

Código ldcntificador:AEDEI9C5 

SECRETARIA DE ADNIINISFRAÇkO E FINANÇAS 

DECRETO N° 230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDËNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o ais. SI da lei n°8.666 03, 

DECRETA: 

Art. 1' Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados pai ,  
constituir a Comissão Permanente de 1 lcltacãLl,aqual terá 73 iiinçãi' 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e piocedimentos 

Art, 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

P,ún,PR, 19 de dezembro de 2017. 

LI V1NO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 

registre-se, 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Banos 
Código Identifícador:5E5SBR49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231/24)17, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOJO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica Municipal. e de 
acordo com o que dispõe os arts. 50  a 10 do Decreto Municipal nu 
002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANO'.'SKt. ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO 0°  

10.376.658-1'PR. inscrita no CPF sob n"093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Pião, sob a modalidade PREGAO, no período de DI de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados pata 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO. 

Some RI; COE 

OOROr] 	li-. r/,Ti 'IA ri ECROCO 43730(94-1, ?R (,O] 	55./lI4 	1 5 

SiSiON Sc HNEJOI1R r,. 7r,l. 1114-770k 021 901.21 	.5 11 

ABRI ANil R000Rlo DE 01.15 FIRA 1,6c.9]l3' 	111 (O".] 13701]' 
iNl7Rtta EtaltAsil Ok BASS1 3.745.233-0 PR 1I],]]1, 7l,f, 41,,4 
IIERNAD[7E 	\IAC1UFR( (05K] 	DOS 

II xsl.933- 1/00 017 725.,01303 1 

50(11 roRi ESI Xi ri .ASSN EIS 5 	Si. II) 1-4 	'IS 031 9341 
O AREIA 7.HOvsKi 10 33 0  q24-11 PR  ('7]. 731.214 

Art3 6  Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assioar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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Processo Administrativo n°: 04212018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de contratação de empresa 

especializada (agente integrador) para execução de prestação de serviços na 

• administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da 

Prefeitura Municipal de Piên/PR, em atendimento as Secretarias Municipais, através de 

contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição das Secretarias interessadas, descrevendo e 

justificando objetivamente a contratação pretendida. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e que não há 

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro. 

A Comissão Permanente de Licitação anexou formulário ao processo, descrevendo a 

necessidade de se realizar licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores 

de cada item, os quais não ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

Em relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos transcritos 

abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
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- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Há que se considerar ainda que a Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014, ao elencar as hipóteses onde não se aplica o tratamento favorecido e 

diferenciado às micro e pequenas empresas, excluiu os casos de dispensa por valor, conforme se 

dispende da leitura do inciso IV do art. 49 da referida norma: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 
24 da mesma lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

2. Da análise: 

o Considerando o valor cotado para o objeto pretendido, o Departamento de Licitações 

e Compras informou que, para contratação de objeto com natureza idêntica ou similar, não foi 

extrapolado o limite máximo permitido em lei para contratação direta através de dispensa de licitação, 

nos termos do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II, do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizado de uma só vez; (limite: R$ 8.000,00) 

A hipótese descrita no inciso II, do art. 24, da Lei n° 8.666/93 é fruto de uma 

condicional idade de cunho econômico que dispensa a instauração de licitação sob a fundamentação 

que seria mais dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e 

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação. 

2 
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Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho' quanto ao tema: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação 
comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à 
dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades do Interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais 
simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor 
ser despendido pela Administração Pública." 

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão do valor é relevante o entendimento 

de Edgar Guimarães': 

"Assim se passa porque nas situações o certame licitatório seria por demais dispendioso, não 
podendo ser superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer que a 
dispensa se justifica em razão do atendimento ao interesse público sob o prisma da economia 
administrativa". 

Contudo, o referido inciso, em sua parte final, disciplina que é autorizado o 

procedimento de contratação direta de bens e serviços desde que estes não se refiram a parcelas de 

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez. 

Isso quer dizer que a Administração, para identificar o cabimento ou não da dispensa 

em razão do valor, deve considerar o total do gasto provocado pelo objeto a ser contratado, vedando-

se o que comumente é chamado de fracionamento da despesa. Assim, a verificação do cabimento ou 

não da dispensa de licitação em razão do valor não permite ao gestor público que considere as 

despesas contratuais de modo aleatório e individual, ou seja, como se cada contrato fosse próprio e 

independente. Ao contrário, a questão está diretamente ligada ao dever de planejamento que incide 

sobre a Administração. 

Conforme se extrai da lição de Edgar Guimarães': 

"O planejamento, em síntese, constitui a atividade estratégica dirigida a permitir a execução 
eficiente da ação pública, ou seja, possibilitar a aplicação da melhor alternativa existente para a 
satisfação da necessidade com o menor dispêndio burocrático (tempo, recursos humanos, entre 
outros) e financeiros. 
Daí porque a Administração deve, ao identificar a necessidade de uma contratação, avaliar o 
contexto da sua totalidade. Em outros termos, é preciso identificar qual a real demanda e se 
apenas uma contratação será suficiente para satisfazê-la." 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, destacando que deve ser verificado junto às demais Secretarias Municipais se as 

mesmas não pretendem contratar objeto de natureza idêntica ou similar até o final deste exercício 

financeiro, de modo a evitar o chamado fracionamento de despesa, vedado pela Lei n° 8.666/93. 

Por pertinente, cabe ressaltar que as eventuais necessidades supervenientes ao 

planejamento ou impossíveis de serem por ele abarcadas, podem ser consideradas de modo isolado, 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 335. 	 JJ j '  
2  GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexi'/vel. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38. 

Ibidem. p. 41. 

3 
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visto que a intenção legislativa não tem o condão de sujeitar os gestores públicos à obrigação de 

preverem situações imprevisíveis, o que é material e humanamente impossível. 

Havendo necessidade futura de novas contratações de objeto de natureza idêntica ou 

similar, o que até o momento é tido como imprevisível, deverá ser realizada nova análise sobre o 

cabimento de procedimento licitatório, o qual deverá estar adequado à modalidade correta em função 

do valor total da contratação. 

Dessa forma, no presente caso, esta Procuradoria entende que estão preenchidos os 

requisitos legais do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem 

como a orientação descrita no item 2 deste parecer. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 17 de janeiro de 2018. 

5----. 
Veiviane Alvçg Domingos 

OAB/PR 75.274 

4 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212018 

PROCESSO N° 042/ 2018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, TI, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa 

abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

Objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação de 

serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da 

Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nível de 	N° de E Valor da taxa 
Valor mensal Valor anual Valor total 

ensino do 	vagas Período de administrativa  estimado da estimado da estimado 

estagiário estimadas contratação  
por estagiário 

taxa taxa da 
administrativa administrativa contratação 

Ensino 
Médio 

20 
Até 

31/12/2018 
R$ 12,85 R$ 257,00 R$ 3.084,00 

Ensino 
25 

Até 
R$ 12,85 R$ 321,25 R$ 3.855,00 R$ 

Superior 31/12/2018 7.710,00 

Ensino 
Técnico 

05 
Até 

31112/2018 
R$ 12,85 R$ 64,25 R$ 771,00 

Vaor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto n °  081/2017) e do auxílio-

transporte em pecúnia (Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n °  80/2017): 

-, 	 . 
Nível de ensino do estagiário 

, 
Valor da Bolsa Auxilio 

Valor do auxílio Transporte 

Ensino Médio R$ 300,00 R$ 90,00 

Ensino Superior 	- R$ 600,00 R$ 90,00 - Ensino Técnico R$ 470,00 
__-___  

R$ 90,00 

NTRØ 	E T&TFÉPArAn DE ESTuDANTES - FSTACTflC Contratado: CF 	D rTN 

CNPJ: 03.233.240/0001-24 

Endereço: Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro, em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, Fone/Fax: 

(42) 3622-6799 

Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 02.001.04.122.002.2003-3390397900; 

03.001.04.1220003.2004-3390360700; 	 03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 

04.00101.421.00042007. 	 3390360700; 	 04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 

05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 	 05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 

08,001.12.361.0009.2017-3390360700; 	 08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 

09.001.13.392.0010.2022-3393350700; 	 09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 

10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 	 10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 

11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 11.001.10.301.0014.2030-3390397900. 

Valor total estimado; R$ 7.710,00 (seis mil cento e sessenta e oito reais). 



Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Secretário(a) responsável. 

Prazo de contratação: Até 31 de dezembro de 2018. 

Piên/PR, 17 de janeiro de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito 

o 

rj 
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 	021 
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 

Conscllda;âo aprovada em Assembleia Geral Extraordinária de 09 de Junho de 2014. 

DEVIDAMENTE REGISTRADO NO ln CARTÓRIO DE PROTESTOS DE TITULOS E 
REGISTRO DE TlTULOS E DOCUMENTOS DA CIDADE E COMARCA DE GUARAPUAVA - 
PR, SOB N° 0064255. 

CAPiTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA E SEDE. 

Artigo 1' CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN, com sede, foro 
e domicilio na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, constituída por Assembléia de 

S Fundação aos trinta dias de maio de um mil novecentos e noventa e nove (30.05.99), na 
mesma cidade de Guarapuava, é uma Associação de âmbito Nacional, de Direito Privado, 
sem fins lucrativos, de utilidade pública, com objetivos educacionais, filantrópico e de 
assistência social. 

Artigo 20 - O ESTÁGiOS C1N tem por finalidades: 

1) Apoiar o processo de formação profissional e educação continuada, mediante mecanismos 
de integração entre estudantes, pessoas físicas e/ou fundações e/ou associações e/ou 
cooperativas e/ou pessoas Jurídicas de direito público e/ou de direito privado e/ou interno e/ou 
externo de administração direta e/ou indireta e Instituições Educacionais. 

II) incentivar o desenvolvimento sócio-educacional e sócio-econômico, mediante ações que 
promovam e sistematizem esforços capazes de atingir a articulação e a integração Trabalho - 
Educação - Comunidade em busca do desenvolvimento nacional e da cidadania. 

III) Integrar o desenvolvimento, a produção de pesquisas cientifica e tecnológicas, de modo a 
facilitar o intercambio entre estudantes, instituições de Ensino e de Pesquisa e os campos de 
exercicio profissional e aplicação tecnológica. 

IV) Exercitar. permanentemente, o papel de Agente de Integração, com base ria Filosofia 
institucional de Educação pelo Trabalho, tendo em vista os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa, como elemento de ligação, de intercâmbio, de identificação e de integração 
operacional entre estagiários, pessoas físicas e/ou jurídicas e a Instituição de Ensino, 
mediante: 

a) Ações que proporcionem a realização de estágio obrigatório ou não-obrigatório com fulcro 
na legislação vigente e alterações, normativas correlatas e interpretações doutrinárias e/ou 
administrativas e/ou judiciais: de educação superior, de educação profissional, de ensino 
médio, de educação especial e dos anos finais de ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos, identificando e interpretando as necessidades 
da Instituição de Ensino, dos currículos e dos estudantes, mediante adesão conjuga de 
Empresas e órgãos Públicos ao sistema de parceria Educação Trabalho, 

- 

- 
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b) Auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, identificando 
oportunidades de estágio, ajustando as condições de realização do estágio, fazendo o 
acompanhamento administrativo, cadastrando estudante e encaminhando negociação de 
seguros contra acidentes pessoais; 

c) Apoio e participação em programas de intercambio e de cooperação técnica, cultural e 
cientifica de bolsas de estudo, ou de outras modalidades. 

V) Desenvolver, diretamente ou em convênio, programas do informação e de orientação 
profissional, voltado aos interesses dos adolescentes, jovens e adultos no processo decisório 
para escolha da profissão ou reorientação de carreira. 

VI) Desenvolver, diretamente ou em convênio, programas de Treinamento e de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, aperfeiçoamento profissional e capacitação para o 
mercado de trabalho, visando toda a sociedade, prioritariamente os estudantes, professores e 
profissionais. 

VII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, eventos sócios culturais e técnico 
educacionais dirigidos e ajustados ás estruturas dos ensinos: de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais de ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação dc jovens e adultos, visando ao 
aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a contextualização 
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para vida cidadã e para o trabalho. 

VIII) Promover, patrocinar ou editar publicações técnicas e institucionais, diretamente ou em 
convênio, por qualquer meio, que visem ao desenvolvimento das finalidades e objetivos 
institucionais do ESTÁGIOS CIN. 

IX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, consultaria e orientação técnica a Pessoas 
Físicas e/ou Jurídicas e Instituições de Ensino. 

X) Desenvolver, diretamente ou em convênio, cursos, palestras, orientações, simpósios e 
estudos para capacitaçãn profissional. 

• 	XI) Promover Franquia Social, diretamente ou em convênio, de modo a adotar um sistema de 
gestão com o objetivo multiplicar o conhecimento de metodologias, técnicas e experiências, 
cujo único resultado é o beneficio social, através de contato privado ou publico, no qual o 
ESTAGIO GIM cede diretos de marca associada à utilização metodológicas, sob condições de 
caráter técnico e ético. 

XII) Promoção no atendimento ao Poder Público nas suas necessidades de pessoal, em 
programas, projetos, recrutamentos, concursos públicos, participando desses processos 
desde a sua elaboração até o seu desenvolvimento e conclusão final: 

XIII) Promover, participar e/ou desenvolver projetos publicitários e de comunicação com 
pessoas de direito público e privado, diretamente ou mediante convênios, por qualquer meio 
de comunicação, publicação, divulgação pública, radiodifusão, internet e/ou televisão. 

XIV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, atividades sociais, desportivas e culturais. 4) 
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XV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, serviços sócio assistenciais, políticas de 
prevenção à violência e inclusão digital. 

XVI) Desenvolver, diretamente ou em convênio, atividades de acesso à cultura e de promoção 
da cidadania. 

XVII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, oficinas técnicas e artísticas em artes visuais 
e artes de espetáculo. 

XVIII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, de modo não lucrativo, modelos sócios 
produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito: 

XIX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, estudos e pesquisas de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicas e científicos 
que digam respeito ás atividades mencionadas neste artigo. 

XX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, a interligação, discutição, debate e analise 
das atividades do ESTAGIOS CIN em todo território nacional, incentivando a criação de novas 
entidades em locais que não contam com atendimentos do ESTAGIOS CIN. 

Artigo 3 0  - Para a consecução de suas finalidades o ESTAGIO CIN define como seus orientes: 
as pessoas jurídicas de direito privado com ou sem fins lucrativos e de direito público (1°, 2 1  e 
30  setor), inclusos os órgãos da administração publica direta e indireta, autárquica e 
fundações da qualquer dos poderes da união, dos estados, do distrito federal e dos 
municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em 
seus respectivos conselhos de fiscalização, como seus parceiros as instituições de ensino. 

Parágrafo 1". O ESTAGIO CIN define como seu público alvo, agentes de sua pratica do 
integração, como Instituições de Ensino e os estudantes, mantendo com todos, em caráter 
permanente, convivência harmoniosa e intercambio eficazes na busca e consecução 
constante de seus objetivos. 

Parágrafo 2°, No desenvolvimento de suas atividades, o ESTAGIO CIN observara os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eccinomicidade e da 
eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, gênero ou religião, 

• 	Parágrafo W. O ESTAGIOS CIN se dedica as suas atividades por meio de execução direta de 
projetos, programas ou planos de ações, por meio da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins 
lucrativos e a órgãos do setor publico que atuam em áreas afins. 

Parágrafo 4° O ESTAGIOS CIN adotara praticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens 
pessoais, em decorrência da participação mo respectivo processo divisório. 

Artigo 40 - o ESTAGIOS CIN deve constituir-se em referencial permanente de consultas e 
colaboração em matéria de estágio e formação de recursos humanos para Entidades de 
Classe, Empresas Públicas e Privadas. 
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CAPITULO II 	 O 
DO PATRIMÓNIO E DA RECEITA. 

Artigo 50 
- Q patrimônio do ESTAGIOS CIN constitui-se de: 

1) Doações, heranças e legados; 
II) Bens móveis e imóveis; 
III)Acervo literário, técnico e cientifico. 

Artigo 6 - As receitas do ESTAGIOS CIN nos termos de suas finalidades serão provenientes 
do: 

. 

1) Contribuições das entidades concedentes de estágio; 
II) Resultados de eventos de treinamento, de desenvolvimento, de informação e de orientação 
técnica, bem como de outros produtos ou serviços que venham a ser oferecidos; 
lll)Patrocfrilos diversos e resultados de convênios, de acordos e de contratos celebrados, 
dentro das finalidades da instituição; 
IV) Resultados de edições e de publicações; 
V) Resultados de contratos de licitações; 
VI) Alienações de bens e de seu patrimônio: 
VII) Subvenções públicas e doações financeiras diversas. 

Artigo 70 - As contribuições referidas no Art.6° e sua gestão serão disciplinadas pela diretoria 
executiva. 

Artigo 8° - Em caso de dissolução da entidade e/ou de perder a qualificação instituída pela Lei 
9.790199, o respectivo patrimônio líquido e acervo patrimonial serão transferidos a outra 
pessoa juridica qualificada nos termos da Lei 9.790199, preferencialmente que tenha o mesmo 
objetivo social da extinta. 

o 

CAPITULO III 

DO QUADRO SOCIAL 

Artigo 9U - o quadro social do ESTAGIOS CIN compõe-se de: 

1) Membros Fundadores 
II) Membros Titulares. 

•1- y r 
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Artigo 10 0  - Membros Fundadores são pessoas físicas que participam da Assembléia de 
Constituição do ESTAGIOS CIN, assinando à respectiva ATA, e aqueles que manifestaram, 
por escrito, intenção de integrar-se nessa categoria social, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a data de fundação. 

Parágrafo único. Se um Membro Fundador vier a ser Membro Titular prevalece sempre àquela 
primeira condição. 

Artigo 110 - Membros Titulares são pessoas físicas que vierem a assumir cargos nos Poderes 
Sociais aprovados por este Estatuto 
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III) Conselho Fiscal.  
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Artigo 12° - Os membros das categorias que compõem o Quadro Social do ESTAGIOS CIN 
têm os seguintes direitos: 

l) Peticionar ao Conselho de Administração, propondo sugestões, criticas e solicitações que 
julgarem de direito, obtendo o devido retorno; 
II) Participar das atividades e promoções da instituição, respeitadas as condições de cada 
uma. 

Artigo 13t  Tem capacidade eleitoral unicamente os Membros Fundadores e Membros 
Titulares. 

Artigo 14° - Os membros das categorias que compõem o Quadro Social de ESTAGIOS CIN 
têm os seguintes deveres: 

1) Acatar as normas estatuárias e regimentais da Instituição e denunciar atos praticados 
contra as mesmas; 
II) Manter conduta moral e ética á altura dos elevados princípios do ESTAGIOS CIN, interna e 
externamente; 
IlODesincumbir -se de atribuições e missões que lhes foram confiadas, dentro de suas 
possibilidades, e desempenhá-las com a necessária presteza e eficácia. 

Artigo 15° - Poderá ser instituída remuneração para os dirigentes da entidade que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação. 

Artigo 16° - Não haverá distribuição, entre os sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados ou doadores, de eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do patrimônio do ESTAGIOS CIN, 
auferidos mediante o exercício das atividades a que os aplica integralmente na consecução 
do respectivo objeto social. 

Artigo 17 0  - Pode perder a condição de Membro de Quadro Social, e, qualquer modalidade, e 
ter cessado seus direitos de prerrogativas, quem proceder de forma ofensiva aos deveres 
estatuidos nos incisos 1, 11 e III do Art. 14°, Capitulo Ul, mediante proposta do Conselho de 
Administração ou do Conselho Fiscal, garantido o direito de ampla defesa, em Assembléia 
Geral Extraordinária, convocada expressamente para esta finalidade. 

DOS PODERES SOCIAIS 

Artigo 18° - Constitui órgãos de Poder Social do ESTAGIOS CIN. 

1) Assembléia Geral. 

II) Conselho de Administração. 
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Artigo 190 - A Assembléia Geral é o órgão máximo do ESTAGIOS CIN e constitui-se dos 
Membros Fundadores e Membros Titulares, no pleno gozo de seus direitos e prerrogativas. 

Artigo 20° - A Assembléia Geral Ordinária reúne-se: 

a) Anualmente, em dia útil na 2  quinzena do mês de junho, para; 

1) Analisar e aprovar o Relatório Anual de Atividade e o Balanço Geral Patrimonial, sob 
parecer do Conselho Fiscal, 

II) Analisar e deliberar sobre outros assuntos relacionados com os objetivos e fins da 
instituição, eventualmente propostos e incluídos na pauta pelo Conselho de Administração. 

b) Extraordinariamente, a qualquer tempo para: 

1) Modificar o Estatuto, por propostas do Conselho de Administração. 

II) Decidir sobre alienação de bens imóveis, sob qualquer forma, mediante parecer do 
Conselho Fiscal. 

II) Destituir Membros do Conselho de Administração, ou do Conselho Fiscal, de acordo com o 
estabelecimento no Art. 15 0  deste Estatuto. 

IV) Apreciar e decidir sobre dissolução e extinção de Instituição, bom como fixar o destino de 
seus bens, nos termos do Art. 8 0  deste Estatuto. 

Artigo 210 - A Assembléia Geral é sempre convocada com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias e máxima de 20 (vinte) dias da data prevista para sua realização, por Edital publicado 
uma vez em jornal de circulação local. 

Parágrafo 1°. A Assembléia Geral Ordinária delibera, em primeira convocação com metade 
mais 01 (um) dos Membros componentes ou, em Segunda convocação, 30 (trinta) minuto 
após a primeira, com qualquer numero de membros componentes presentes. 

Parágrafo 2°. A Assembléia Geral Extraordinária delibera nas mesmas condições previstas no 
parágrafo anterior, exceto quando convocada expressamente para dissolução e extinção da 

. 

	

	Instituição querendo-se, no caso, a presença de, no mínimo, com metade mais um dos 
Membros do Quadro Social. 

Parágrafo 3 0 . Ê presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua falta ou 
impedimento, por um Vice-Presidente do Conselho de Administração. 

Parágrafo 4 0 . Quando for candidato ou objeto de destituição, o Presidente do Conselho de 
Administração não presidirá a Assembléia que for convocada para os fins de inciso III (b) do 
Art. 18 0 , devendo ela ser presidido pelo mais antigo ex-presidente do Conselho de 
Administração, que também não seja candidato o objeto de destituição e, não havendo, pelo 
Membro Componente presente que o plenário escolher. 

Artigo 22° - A Assembléia Geral, embora seja o poder soberano do ESTAGIOS GIM, não pode 
decidir contra expressa disposição estatutária, nem discutir e deliberar sobre matéria não 
constante na ordem do dia, 

/ 
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Artigo 230  - Na Assembléia Geral o voto é direito secreto, pessoal e intransferível, não se 
admitindo procurações ou designações de representante. 

Parágrafo 1° - Da Assembléia devo ser lavrada Ata, em livro próprio, assinada pelos 
respectivos Presidentes e Secretário e pelos Membros Componentes que o desejarem. 

Parágrafo 2° - Os demais membros integrantes da Assembléia Geral, incluindo-se os 
respectivos Presidentes e Secretário e pelos Membros Componentes que o desejarem 

CAPITULO V 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 24° - O Conselho de Administração é o órgão de Poder Social de consulta e de 
deliberação do ESTAGIOS CIN, competindo-lhe fixar políticas e diretrizes para atingir 
finalidades e objetivos da instituição. 

• 	Artigo 25 0  - O Conselho de Administração é composto de 3 (três) membros, devendo todos 
serem Pessoas Físicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, integrantes de forma 
ativa dos segmentos Educação elou Trabalho, 

Parágrafo 1° - São obrigatoriamente preenchidos, mediante eleição, os 03 (três) cargos do 
Conselho de Administração: 

1) Conselheiro Presidente. 

II) 1 0  e 2° Conselheiros Vice-Presidentes. 

Parágrafo 2 0 . O mandato dos componentes do Conselho de Administração, como órgão 
colegiado, é de 03 (três) anos e deve coincidir com o do Conselho Fiscal, iniciando cm 01 de 
junho, no ano de eleições. 

Parágrafo 3 0 . Os cargos de Presidente e de 1 1  Vice-Presidente do Conselho de Administração 
devem obrigatoriamente ser ocupados por Membros das categorias de Fundadores e/ou 

• 

	

	Titulares, integrantes há, no mínimo, de 05 (cinco) anos do Quadro Social do ESTAGIOS CIN, 
podendo ser reeleitos para 01 (um) mandato consecutivo, para igual cargo. 

Parágrafo 4 0 . O Conselho de Administração, como órgão colegiado, deve reunir-se, 
ordinariamente uma vez a cada trimestre, com calendário e pauta elaborados pelo Diretor 
Superintendente e previamente aprovado pelo Presidente e, extraordinariamente, a qualquer 
tempo, por convocação formal de seu Presidente, ou de maioria simples de seus membros 
efetivos, ou do Conselho Fiscal. 

Parágrafo 5°. A Convocação dos membros do Conselho de Administração, como órgão 
colegiado, deve acontecer com antecedência mínima de 07 (sete) dias, mediante 
correspondência de que consta a respectiva pauta, e suas deliberações ocorrem por voto da 
maioria simples dos presentes. 

Parágrafo W. O Diretor Superintendente participa das reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho de Administração. 
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Artigo 25 °  - Constitui atribuições do Conselho de Administração, como órgão Colegiado: 

1) Definir políticas e estratégias de atuação. 
II) Zelar pelo cumprimento das finalidades do ESTAGIOS CIN. 
llAprovar o Plano Anual de Trabalho e o respectivo orçamento programa e suas alterações. 
IV) Estabelecer critérios para o relacionamento do ESTAGIOS CIN com entidades 
classistas. 
V) Aprovar propostas de Diretor Superintendente sobre a eventual realização de despesas ou 
investimentos que não tenham sido contempladas na previsão orçamentária, ouvido antes o 
Conselho Fiscal, 
VI) Aprovar propostas de Diretor Superintendente para a obtenção de empréstimos e 
financiamentos, aquisição, venda ou oneração de bens imóveis, nos termos do presente 
Estatuto. 
Vil) 	Contratar, em regime de CLT ou outra regime de trabalho, com dedicação exclusiva, 
ou parcial, o Diretor Superintendente. 
VIII) Determinar a elaboração de Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultados 
em período inferiores a 12 (doze) meses, para fins de destinação de resultados, ou para 
outros fins que o interesse da instituição determinar. 
IX) Aprovar relatórios e balanços do ESTAGIOS CIN. 
X) Propor à Assembléia Geral, por indicação do Diretor Superintendente, revisões, ajustes no 
Estatuto e no Regimento Interno. 
XI) Solicitar, sempre que julgar conveniente, realizações de auditorias e controles 
econômico-financeiro e patrimoniais, requerendo prestação de contas, analisando contratos, 
opinando em questões jurídicas e administrativas, ético-institucionais, técnico-conceituais, 
bem com sobre aspectos de filosofia institucional. 
XII) indicar a aplicação de recursos que se encontrem alocados como Reservas 
Financeiras e/ou vinculadas a Provisões ou Fundos com destinação especifica. 
XIII) Aprovar política de recursos humanos do ESTAGIOS CIN propostas pelo Diretor 
Superintendente. 
XIV) Apreciar e decidir sobre petições de que trata o inciso 1 do Art. 12 0 . 
XV) Propor à Assembléia Geral a aplicação de penalidades prevista no Art. 15 °  deste 
Estatuto. 
XVI) Deliberar sobre duvidas ou casos omissos do Estatuto e do Regimento interno. 
XVII) Analisar outras questões relacionadas coma instituição, propostas pelo Presidente ou 
Vice-Presidente. 

Artigo 27° - Constituem atribuições privativas do Presidente do Conselho de administração 

1) Representar o ESTAGIOS CIN, em juízo ou fora dele. 
lI) Zelar para que sejam preservadas a filosofia, a política e as diretrizes institucionais do 
ESTAGIOS CIN, 
Ill)Encaminhar ao Conselho Fiscal eventual realização de despesas ou investimentos que não 
tenham sido contemplados na Previsão Orçamentária, configurando proposta de desembolso 
que, de forma imprevista venha interferir, direta ou indiretamente, a estrutura patrimonial do 
ESTA3IOS CIN. 
IV) 	Presidir eventuais delegações do ESTAGIOS CIN a conferencias e congressos ou 
nomear seu representante-substituto 
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V) Convocar, presidir e dirigir as reuniões do Conselho cio Administração e da Assembléia 
Geral. 
VI) identificar-se com as necessidades de ESTAGIOS CIN, em termos de meios, formas 
e recursos operacionais em conjunto com o Diretor Superintendente. 
VII) Propiciar, articulações com os membros do conselho de administração condições que 
contribuam para a viabilização e concretização de programas, planos, projetos, atividades, 
serviços ou produtos, segundo objetivos, metas e resultados preconizados, para efeito do 
orçamento programa ou previsão orçamentária de cada exercfcio. 
VIII) Desenvolver procedimentos de natureza Político-Estratégica junto às instituições 
Econômico-Empresariais, instituições cientificas, técnicas e culturais e demais componentes 
da Sociedade, particulares ou públicos oficiais, nos termos do presente estatuto. 
ix) 	Constituir procuradores e praticar, direta ou indiretamente, os atos jurídicos 
relacionados com a vida da Instituição. 
X) Praticar todos os atos necessários à representação institucional e jurídica do ESTAGIOS 
CIN. 

Artigo W - Cabe ao Presidente do Conselho de Administração fixar as atribuições do 1 0  e 20  
Vice-Presidentes abrangendo as áreas administrativas, financeiras técnicas e relações 
públicas. 

Artigo 29 0  - As decisões do Conselho de Administração, como órgão de consulta e de 
deliberações, sob qualquer condição, são expressas sob a forma de Resolução, sem o que 
não terão validade. 

Artigo 3tY - Na ausência, impedimento, ou vacância do ocupante do cardo de Presidente, 
cabe aos Membros remanescentes do Conselho de Administração escolher quem deve 
ocupar a função, em caráter temporário ou permanente, conforme as circunstâncias. 

VETMO g.s'ji 

DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 31 °  - A mesma Assembléia Geral que eleger os Membros do Conselho de 
Administração elege, também, o Conselho Fiscal composto de 06 (seis) Membros, sendo 03 
(três) efetivos e 03 (três) suplentes que, entre os efetivos, elegem o Presidente. 

Artigo 32° - O Conselho Fiscal é o órgão de Poder Social do ESTAdOS CIN que fiscaliza as 
contas, os atos de gestão, a origem e a aplicação dos recursos da Instituição. 

Parágrafo único. A constituição de conselho fiscal é dotado de competência para opinar sobre 
os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores de entidade. 

Artigo 330 - É composto de 03 (três) membros efetivos, devendo todos se Pessoas Físicas, 
residentes e domiciliadas e no Estado do Paraná, obrigatoriamente integrantes do Quadro 
Social do ESTAGIOS CIN há, no mínimo 03 (três) anos, à exceção dos primeiros Conselhos 
Fiscais, nas categorias de Fundadores e/ou Titulares, permitidas reeleições sem restrições do 
tempo para igual cargo. 
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Parágrafo Único. O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 03 (três) anos e deve 
coincidir com o do Conselho de Administração, iniciando em 01 de julho, no ano de eleições. 

Artigo 340 - Reúne-se semestralmente, ou quando necessário convocado pelo seu Presidente 
ou pelo Presidente do Conselho de Administração, ou pela Assembléia Geral, competindo-lhe: 

1) Dar parecer e apresentar relatório anual sobre as demonstrações Contábeis, constituídas 
de Balanço Patrimonial, de Demonstrações de Receitas e Despesas. 
II) Examinar a escrituração, sempre que julgar conveniente, com apreciação e julgamento 
quanto ao mérito e legitimidade das despesas. 
lll)Dar parecer sobre revisões orçamentárias ocorridas durante o exercido e, opinar sempre, 
sobre aquisição, oneração ou alienação de bens imóveis. 
IV) 	Dar parecer sobre o Orçamento-Programa / Previsão Orçamentária anual. 

Artigo 35 0  - O Conselho Fiscal encaminha, semestralmente, ao Conselho de Administração 
tDdos os pareceres ou relatórios elaborados no semestre, além de fornecer eventuais 
elementos e esclarecimentos solicitados peio Conselho de Administração. 

Parágrafo 1°. Segundo circunstancias a natureza dos fatos ou situações, o Conselho Fiscal 
emite Pareceres ou Relatórios em qualquer período. 

Parágrafo 2°. Cabe-lhe apreciar, analisar e aprovar desembolsos de recursos (despesas ou 
investimentos) propostos pelo Presidente do Conselho de Administração, desde que tais 
desembolsas digam respeito a atos, fatos ou situações não contemplados na Previsão 
Orçamentária / Orçamento Programa. 

Artigo 36 0  - Não é condição impeditiva para integrar o Conselho Fiscal a existência de 
parentesco direto ou indireto com qualquer Membro do Conselho de Administração, ou com 
qualquer integrante da Diretoria Executiva. 

CAPITULO VII 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Artigo 37° - A Diretoria Executiva é exercida pelo Diretor Superintendente regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e legislação complementar especifica e/ou outra 
forma de contrato definido pelo Conselho de Administração. 

Artigo 38 0  - São atribuições da Diretoria Executiva todos os assuntos relacionados com a 
gestão do ESTACIOS CIN, respeitadas as competências próprias de seu cargo e não 
conflitantes, em grau decisório, com a dos demais órgãos do Poder Social da Instituição. 

Artigo 390 - Constituem atribuições privativas do Diretor Superintendente 

1) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, emitir e endossar cheques, aceitar e emitir 
títulos de créditos. 
U) Adquirir bens móveis e acervo literário, técnico e cientifico, bem como executar obras de 
reformas e de conservação em bens imóveis. 
U)Adquirir e alienar bens imóveis, contrair empréstimos e financiamentos e outras obrigações 

onerosas, observadas as condições do inciso II do item (b) do Art. 18 0  e inciso VI do Art. 24°. 
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IV) Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, o Plano Anual de 
Trabalho, bem como o respectivo Orçamento-Programa, o Relatório Anual de Atividades e a 
Prestação de Contas Anual. 
V) Submeter ao Conselho de Administração a aprovação do Regimento Interno e de suas 
alterações. 
VI) Constituir procuradores :  com prazos determinados e poderes especiais necessários á 
gestão do ESTAGIOS CIN, na instalação de unidades operacionais em todo Território 
Nacional. 
Vil) 	Aprovar a admissão e a demissão de funcionários, bom como designá-los do 
exercício do funções de confiança. 
VIII) Propor ao Conselho de Administração o plano de Cargos e de Salários, Estrutura 
Organizacional, instalação e fechamento de unidades operacionais. 
IX) Assinar convênios e participar der licitações publicas em qualquer âmbito, municipal, 
estadual ou nacional, dar lance, em fim praticar todos os demais atos de gestão necessários à 
consecução das finalidades e objetivas do ESTAGIOS CIN. 
X) Fixar normas e procedimentos para a boa execução das finalidades e objetivos da 

instituição. 
• 	XI) 	Ter sob o seu controle a receita e a despesa do ESTAGIOS CIN, 

XII) Ter a seu cargo todo o serviço de tesouraria, mantendo, inclusive, contabilidade 
financeira adequada. 
XIII) Elaborar, ao final de cada exercício, proposta orçamentária para o exercício seguinte. 
XIV) Apresentar, trimestralmente, balancetes e, ao final de casa exercício o Balanço 
Financeiro e Patrimonial, para aprovação do Conselho de Administração. 
XV) Prestar apoio e subsidio as atividades necessérias ao funcionamento do Conselho de 
Administração de demais órgãos. 
XVI) Constituir procuradores e praticar ou indiretamente, os atos jurídicos relacionados 
com a vida de instituição. 
XVII) Praticar, todos os atos necessários para representação institucional e jurdica do 
ESTAGIOS GIN. 

CAPITULO VIII 

• 	DAS ELEIÇOES 

Artigo 400 - As eleições para o Conselho de Administração e Conselho Fiscal do ESTAGIOS 
CIN ocorrern na Assembléia Geral da Segunda quinzena de junho, a cada 03 (três) anos. 

Parágrafo 1° - As chapas concorrentes devem ser apresentadas, sob forma de legenda, 
contendo; denominação da Chapa; nomes, assinaturas e cargos respectivos dos candidatos 
ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, efetivos e suplentes. 

Parágrafo 2° - As concorrentes devem sés registradas na Secretaria do ESTAGIOS CIN, sob 
protocolo, com antecedência, mínima de 03 (três) dias da data marcada para as eleições, 
coincidente com a data de fundação. 

Parágrafo 3 0  - O voto é um direito exclusivo dos membros componentes do ESTAGIOS CIN, 
Fundadores e Titulares, Pessoas Físicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, e 
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deve ser pessoal e secreto, não se admitindo voto por procuração, ou outra forma de 
representação, nem por correspondência. 

Parágrafo 4° - O voto de ser consignado para a legenda integral, não se admitindo exclusões 
ou substituições; excepcionalmente, quando houver chapa única, a eleição pode dar-se por 
aclamação. 

Parágrafo 5 0  - O processo eleitoral é conduzido por quem presidir a respectiva Assembléia 
Geral, sendo o resultado promulgado de imediato. 

Artigo 41 0  - Os Membros eleitas do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal são 
empossados na mesma Assembléia que os elegeu, exercendo seu mandato a partir de 01 de 
julho de do ano da eleição. 

Artigo 42 0  - Para que a pessoa física possa participar e pleitear sua eleição em qualquer 
cargo, no mínimo, de maneira comprovada, deverá participar ativamente das atividades fins 
da ESTAGIOS CIN ao menos por 3 (três) anos consecutivos. 

Artigo 43 0  .. No caso de morte de um dos membros eleitos, dentro do prazo de 90 (noventa) 
dias após o falecimento, deverá ser convocada eleição para escolha de novo membro, 
independente do cargo ocupado. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 44 0  - São partes integrantes do ESTAGIOS CIN Nacional, todos os Estados e territórios 
brasileiros e o Distrito Federal. 

Artigo 450 - O ESTAGIOS CIN não se confunde com as pessoas físicas dos membros quem 
compõem seu Quadro Social, quer estejam, ou não, no desempenho de cargo do Conselho 
de Administração ou no Conselho Fiscal, os quais não respondem, individual ou 
solidariamente, por obrigações assumidas pela Instituição. 

Artigo 460 - Não são remuneradas, em hipótese alguma, as funções exercidas por qualquer 
dos Membros que desempenham funções nos órgãos de Poder Social do ESTAGIOS CIN, 
eleitos, efetivos ou suplentes, porque è expressamente vedada, sob qualquer modalidade, 
titulo ou justificativa, a percepção, por parte dos Membros do Poder Social do ESTAGIOS 
CIN, de qualquer espécie de remuneração, participação ou distribuição de beneficias 
pecuniários, e principalmente não gerando vínculo empregatício com os mesmos. 

Parágrafo Único. Não se compreende nessa proibição, o reembolso de despesas feitas pelos 
Conselheiros para cumprimento de missões estatuarias. 

Artigo 47° - É vedado à acumulação de cargos nos Conselhos de Administração e Fiscal do 
ESTAGIOS CIN. 

Parágrafo Único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de diretoria 
ou conselho do ESTAGIOS CIN, vedada á todos a percepção de remuneração ou subsidio a 
qualquer titulo.  

fl 	 .çY 
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Artigo 48 - A Diretoria Executiva deve organizar uma estrutura técnico-administrativa para 
operackjnalizar as ações necessárias à consecução das finalidades os objetivos do 
ESTAGIOS CIN, sendo seus funcionários contratados sob regime da legislação vigente e/ou 
ria forma de contrato sob tácita admissão de lealdade funcional para com os princípios e 
finalidades da Instituição. 

Artigo 490 - Os recursos do ESTAGIOS CIN só podem ser aplicados em ações desenvolvidas 
para a consecução de suas finalidades e objetivos e com despesas referentes ao Quadro de 
Pessoal. 

Parágrafo V. As normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade seguirão 
rigorosamente: 

a) A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade: 
b) A publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas 
de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os á disposição para exame de qualquer 

cidadão. 
c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 
aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em 
regulamento; 
d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebida pelas 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o 
parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

Artigo 500 - O exercício fiscal do ESTAGIOS CIN é estabelecido como sendo coincidente com 

o ano civil. 

Artigo 51° - Este ESTATUTO CONSOLIDADO, aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, 
em 0910612014, entra em vigor na mesma data para continuar a nortear o ESTÁGIOS CIN. 

Artigo 520 - Em benefício do presente ESTATUTO CONSOLIDADO, o mesmo suprimi e 

revoga o primeiro ESTATUTO aprovado em 30.05.1999, a primeira alteração aprovada em 

Ø 30.062005, a segunda alteração aprovada em 22.12.2007 e a terceira alteração aprovada em 
22.01.2008, bem como ratifica as exclusões e inclusões aqui propostas e,evoga todas as 
disposições em contrário, dispensando toda ou parcial apreséntaçá do Estatuto de 

30.05, 1999 e uas altQca,çôes.  
J "---.  \ J4qUCiTflt 

\\ ur 	 1. 

i d Presidente 	 Sefl'Assembléia 

Contador CRC — PR 	 ,7e aphÃGem 

q 	 1MIcgado - OAB/PR 56.686 
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PROCURAÇAO L38'D-ONTE OUC [A' CEN ' 

IN1EGRAyA0 DE LSTUDANTES ESF'\GIO$ °IN 

FAVOR DE VANELiES KUHL NA FORMA  

DN LAP'A[')A 

5 A 1 B A lvi quantos cote Pubhco. Instrumento de Pio .ne: 

basoint€? v'riVlCltOa. (scsi unTe e seis dOis co mos de pwirrc cio arroje dore 	ri dezessete 

ç26/062017l, nesta Cdaue e Comaica de Guarapuava Estado .:io Ecrans neste deu,.r.,:c: 

Notarial compareceu, como Ouborganto - C E NTRO EINTEGRAÃOQ!_ESTMPANTES 

Ø 	
ESTÁGIOS - CIN. pessoa urlca de Direito Privado inscrito no CNPJ/MF sob 

01233240/O00124 cnm sede na Rua Azevedo PoItugal 1 369 em Guarapuava-PR 

..ceseotaco nos tensos por sua Presidente JÇQLINE DOLORES ROCHA 

..'p' (lera. 	O (nor odEio 	administradora 	rsortadnra 	da 	Cvasi 	de 

3845,597-415SP/PR, cxc ccddci em 04109/2008 inscrito nu CPF 'ME 	1 566.606.189-63 

residente e domcilada na Rua dos Girassois. 12 casa. Pérola D'Oeste. Guarapciova..( '1< 

conforme cópia da AIA de Nomeaçào n° 33, de 1610612017, registrada sob n° UMIN 

protocolo n° 0108430. em 22/06/2017 L° A-052 e cópia do Estatuto Consolidado. reciretrado 

....b iA 0004205 p: ctocaio 	?'3744; em W~016 E° .A-040 averbação o° 12 ambos ro' 

Sc co de Eec si o de 	tu (os e. E ecu rr e. ntos de O uc, (ii Ir.vo. O 

onourvadan :lestasç notas na pdsIO n" 28. folt . . as 24:3 à 252 roca rin'scrco Ou "ri;l.'c u'O(: ....ci: 

Ldsor' E ;ov lias E se evonte conforme os documentos que me for -aro apresentaníi 

uue dou fe E ii pulo Outorciante me for dito que nomeia e const i ti,ii su basooto 

procuradora. VANELLES KUHL. brasileira, casada aLitonoma portadora da Cédula. 

Identidade n °  2.775.6S9ISSP!SC inscota no CPFIMF sob n° 018.987.539-97. residente e 

• 	dumic'iliau'a em Maf"a-SC A qual confere amplos e gerais poderes para o firo dea)- (bsiísce 

;ioc.:.nicrttos noccasarrurr a abertura o movirrentacrio rle conta correntE? C(sflcOiO 

/ mi tes de r.rIdrto emiTr e reto ar ta ie riu crseoues. c.,u  nome cio Cen,trc'de int,r 

Ele Esturlartes E,staaos Cin unto ao Banco do Brasil S.A Caixa Econômica F-ederai, 

lnstituçôes Bancárias em gera' e Cooperativas de Créditos, abrir contas de leposctm' 

autorizar cobranç, solicitar saldos e extratos, retirar cheques devolvidos, requisitar cartéo 

eletrônico movrmentsr conta corrente com cartão eletrônico efetuar saques - conta corrente. 

cridastrar 30 , j e rlesirloqu eco senhas erfelr:ar nriaamentcs por meio eletrônico efelucrr 

trnoetroer ir.. " 	',,' : 0.: .., : y'u. :CC.' :. :ei ar arco Z5 	uac:nrsenTos um W  Eincic rc:eo.'AA'H. 

'suliLcitar saicLs'ectraros. r'xc.eto:nves:t;rsseritos e O'p Crecico enc'.td nomprov:Tlec. elr'irirs.: 

ii ar rsTcrorc O p,. rriesr'na ttulam idade meio elerronico encerrar contas lo 0000orto li)- ra 

tra nslerdncras interbancar ias em conta corrente de ,  Centro de integraçáo de Estudanbos 

Estagne Gim c)- receber quantias referente a recebimento de Bolsa Auxilio devido ao Centre' 

Ele lntearaçãc de Fstr.idanres - Estdgios Cio pelas unidades concedentes emnmtrldo rc'c 

dorido quitação d)- endossar descontar e depos:ta cheques para—feito exCr rrc, 

pagamentos cc L:n.'sa Eiu,xIIO a csiaulai nus 	L ;tesLn,1. cnuvànio cone morri, ou 

.YYTT. 
::ri:oci, r lar ar) dos 0 
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Pro 4 ocolo 0000269 	 Folhas 1n 

estudantes, partic»par de lIcitações dar lance, bern corno re p resentar o Centro de Integração 

de Estudantes Estáoios Cm, no que couber junto aos convenentes e instituições em gerar, 

f)- cadetes cara apar dc licitações. bem corno formular proposta conrercial. efetuar 

lances, asacrr convénOs e contratos cc:nc. orpoes púbUcos, manifestaeseem nome da 
ernoresa. :equerer vlsi a ne documentos e propostas, nteroor recursos, desistir de rnterpodc 

e praticar •tcdos os atos roerentes a qualquer processo hcitatõrio em qualquer cidade do 

Estado do Paraná A presente procuração terá validade até 3010612020. não podendo 

substabelecer: Pelo Outorgante me foi dito finalmente, que aceita esta procuração e-
t-,)-os os seus expressos termos tal qual se acha redigida Assim o disse do que dou re A 

edido. lavrei:he a presente procuração que. depois d:e lOa e achada em tudo conto mune. 

outorga aceita e assoa Disoensada a presença de testemunhas a este ato 
nor vontade expressa das partes conforme determina o Código de Normas da Dante 
Corregedoria Geral de Justiço do Estado do Paraná. Ato protocolado sob n° 0000259 er'n. 

2610612017. Eu, Edson Eloy Dias. Escrevente que a escrevi, conferi subscrevo, dou te e 
assino Emolumentos P570 00. iVRC 384,62). Selo Funarpen, P5075, Funrejus' RS, 17 50 
Selo Digital N° qmDYM.L7CJz vytqq. Contrate. sfPML.otMcD Guarapuava-PR. 25 de junho 
de 2017. (aa .t CENTRC.r DE INT EGRAC.ÃO DE ESTUDANTES ESTÁGiOS . CIN. 

JACOUELINE DOLORES ROCHA. Representante do Outorgante. Edson Eloy Oras. 
Escrevente. Nada mais l'rasradada em seguida, confere em tudo com o onginal ao qual me 

reporto e dou fé, Eu. Edson Eloy Dias. Escrevente, que a trasladei, conferi, subscrevo, dou lè 

e assino a presente. / 

O retendo é Verdade e dou fé 

Efr Tnstt' 	da Vedade 

GuarapuavaPR 26 cte junho de 2017 	.... 
FUNARPEN 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 https:f/www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica1CNPi/cnpjreva'...  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

t 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
03.233.24010001-24 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

DATA DF ;TURA 

23106119 

NOME EMPRESARIAL 

CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDPDE ECONÕMICAPRINCIPAL 

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
82.99-7-07 - Salas de acesso à internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

399-9 - Associação Privada 

NÚMERO 

1369 
LOGRADOURO 

R AZEVEDO PORTUGAL 
COMPLEMENTO 

UF 

PR 
CEP 

85.010-200 
DPJRRO(OISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

GUARAPUAVA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE 

(42) 3622-6799 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃWL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

2310611999 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASITUAÇÃO ESPECIAL .

A 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1610112018 às 08:05:06 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta QSA / Capital Social 
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IMPRIMiR 

CA' ̂ A  
CAIXA ECONóMc:.A. FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03233240/0001-24 

Razão Social: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES ESTAGIOS CIN 

Nome Fantasia:ESTAGIO5 CIN 

Endereço: 	R AZEVEDO PORTUGAL 1369 / CENTRO / GUARAPUAVA / PR / 
85010-200 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/01/2018 a 13/02/2018 

Certificação Número: 2018011509411744077660 

Informação obtida em 16/01/2018, às 08:04:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1de 1 	 l610!/201808:06 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN (MATRTZ E 

FILIAIS) 
CNPJ: 03.233.240/0001-24 
Certidão n°: 143158797/2018 

Expedição: 16/01/2018, às 08:04:34 
Validade: 14/07/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.233.240/0001-24, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Supex ior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada era julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

o 

Düv.Eck.se suqesties 	:;rk.  .s.. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

fl Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 
CNPJ: 03.233.24010001-24 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou chttp:/Mww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 10:11:39 do dia 0311112017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/05/2018. 
Código de controle da certidão: 4351 .972B.9D9E.B833 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1de 1 	 16/01/2018 08:06 



Estado do Paraná 

(J 	Secretaria de Estado da Fazenda  
Coordenação da Receita do Estado 

!ARANA 
GOVERNO 00 ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°017483746-li 

043 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.233.24010001-24 

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1610512018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Publica (16/0112078 08:0519) 

o 



CERTIDÃO NEGATIVA 1221 	/2018 

CONTRIEUINTE:CENTRO DE INTEGR1CAO DE ESTUDANTES-CIN 

CPF/CNPJ: 03.233.240/0001-24 

ENDEREÇO:R. AZEVEDO PORTUGAL 	 N° : 1369 	CENTRO 

F1NALI0ADE:inexisténcia de Débitos 

Certificamos para os devidos fins, atendendo solicitação, que o contribuinte acima 

Ø 	

identificado não possui débitos tributários pendentes junto a fazenda pública do 
Município da Guarapuava até a presente data. 
Com a localização acima descrita, fica ressalvado o direito da fazenda Pública 
Municipal de cobrar débitos posteriormente constativos, mesmo referente ao período 
nesta certidão compreendido. 

A presente certidão é válida por 30(Trinta) dias, a contar da data de emissão cia tasca. 

Guarapuava, 17/01/2018 

CÓDIGO DE AUTENTiCIDADE 895978328895978 



o 
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1610112018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - bttp://www.portaltransparencia.gov.br 	o 
Você estã em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é uni banco de informações mantido pela Controladoria-Seral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1 
Nome, RazãoSocial ou 1 	Opcional) 

Nome Fantasia:] 

Tipo de Sanção:] Todos 	 v 

Quantidade de registros encontrados: 0 	bata: 15101/2018 08:09:28 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 03233240000124 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes a fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

etidadea que as prescarem, não podendo a União ser 'esponsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

• qLie delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dedos constantes de ofício, etc.) 

Constatou-se que o nomo informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informadoa. O nona constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicendo-se sobre o respectivo registro. A divergência pode  indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dedos informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http://.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=032332400001 24&nome=&tiposancao= 	 1/1 
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Cadastro impedidos Licitar e Contratar 

TUPR 
	 ffú 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

rnccedo. 

	

Tipo documento 	CNFJ 	v 	Número documento 	03233240000124 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim írnpalimento: de 	 até 

• NHUM ITEM ENCONTRADO! 

. 

https://servicos.tce.pr.gov.brltcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidoswebaspx 	 111 



Mas  
DECLARAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° DZLj2O1S 

A empresa Centro de Integração de Estudantes - Estágios CIN, inscrita no CNP] 

no 03 233 24010001-24 e inscrição Estadual n° Isento, sediada na Rua Azevedo Portugal, n° 1369, 

bairro Centro, na cidade de Guarapuava/PR, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de 

Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

S
Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum dos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, em 16 de janeiro de 2018. 

Vaneiles KuhF-  
Centro de lntegfà.âo de Estudantes - Estágios CIN 
CNPJ: 03.233.240/0001-24 
Procuradora 
RG: 9/C 2.775.659 SC 
CPF: 018.987.539-97 

- çtÇt. 
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NECÍLI 	'ATUAl )7sflA ali XI ,  hFn(csIrei Ad 

Publicado por: 
Douglas lngcezak Borges 

Código Identificador:207743 13 

GABINETE DO PREFEITO 
BAL ORÇ DESPESA FUNÇÃO-SUBFUNÇÃO INTRA 5° RIM- RF.PUBLICAÇÂOL 

REI.ATIEIE)O RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

IWMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR IOJNÇÃO 	.Sl:HFEJNÇÃO INTRA.ORÇAMI[NTÁRIAS - 	
- ORÇAMENTO 1 , 15oAL E DA SF:OIFRIDAEIE SErIA: - 

SEI EM B RO A Dl (TI IRRe) DE 2017 

EREO -Anexo 2 	Ido-, Au, 72. Ileso 	'alínea 'e") 

1 	Ç Ao so EPO NÇAO 
0(TAÇO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUAlIZADA la) 

DESPESAS EMPENHADAS SALDO 

(el - ia' 64 

DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
ICI = ia-Si No hinientre Ad,, bimestre 50) %)h/Iit)a 16) Nolsiniestre Até o hi,n,eçi,e (5) F1- 11,1(11 di 

i1E'S)'ES OS IINTRA-ORÇAIaIENTÁRIAS F (D) 1 1400,00 2436857 000 24.36557 (X) (XI 0,0 000 2436857 itiLOO 000 

Di- i 000.0 2436857 0,00 24-`v68 . 511 100-00 0,0X1 0.00 '-)765Ç7 (1)0,00 liii) 

01Lo ,  Ão  E.SSICA E000,00 24.366,57 (LEI) 24 .768,57 00,00 0,00 03142 21.16057 [01100 ii.00 

4 000,00 2-0368,57 0,00 N56857 1 no 001 0,001 0,00 24.7)557 1i)000 i;(.'1 

Publicado por: 

Douglas Ingeczak Benrges 

Código Identiflcador:86E3$4 '9 

. 	 ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2018 PROCESSO N°042/2018 

Pico d:r:penoada a licitação na forma do aro. 24. II, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

Objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de prestação de serviços na administração de estágios: pina 
csiudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Vve) 	ir 	ensino 	d,
14" de 	limadas nasan es Pe00e de , Valor da taxa adnainiir ti  \'l 	 l 	 idda 	taxa Valor ,  aattal 	estimado 	da 	lata Vaiar 	letal 	coo niadoila 

estagiaria ad nt ittstrattva a daalatsmranva conlrataçnla 
0154.0 	 74 AIS 3c12:20 is AS 12.85 R523 73(l) ES 31151,50; 

Ai) 7 4') 	5[j 1 R5 (2.65 lOS 3 1 T 25 1157 617 liii AS 7.7 111.(10 
rRoi,eo 	iiS .AI40::lZ2i)Ia R5 (2,05 R564.25 IRS 771.04) 

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto no 081/2017) e do auxílio-transporte em pecúnia (Decreto n °  131/2013 aliciado 
pelo Decreto n ° 80/2017): 

de casino do eslatiário valor da Balsa AldIo Salor do auxilio Transporte 

abismo Ml') iii ES 300.01) ES 90l00 

W.0.bmr SunerA,r 1 R5 61)li,)ili RS 0)114)) 

RS -171)111) ES 91)11)1 

(',,ntr,siado CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 
C"sTRI: 03231240/0001-24 
vri'Jcreço: Rua Azevedo Portugal. n° 369. Centro, eu) Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200. Fone/Fax: (42) 3622-6799 
Dotação Orçamentária: 

02.001.04,122.0002.2003-3390360700; 

02.001.04.122.002.2003-3390397900; 
93.001.04.1 1 2.0003.2004-3390360700; 
03.001.04.122.0003.2004-3390397900: 
04.001.01.421.0004.2007. 3390360700: 

04.00h01 .421.0004.2007.3390397900: 

-5A() 1. 15.452.0X005.2009-3390397900 

0530)1 .15.452.0005,2009-3390360700 

.12.361 .0009.2017-339íJ360700: 
04.001.12.361.0009,2017-3390397900: 

19 .00 1. II. 3 92 00 lO 202 2- 3 3 903 60700 

09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 

10.001.08.244.0012.2025-3390360700: 

10.001.08.244.0012.2025-3390397900: 
!1.001,10,301.00142030-3390360700e 

11.001. 10.301.0014. 1 030-3390397900.  

Valor total estimado: R$ 7.7 10.00 (seis mil cento e sessenta e oito reais) 

www.dianornonieipal,com,bi'/art)p 	 272 
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Praize, de pagamento: Mensal, até o dia 5° dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços, mediante entrega da nota fiscal 	vi aniente 
atestada pelo Secretário(a; responsável. 
Prazo de contratação: Até 31 de dezembro de 2018. 

PrâiJl'R, 17 de janeiro de 2018. 

LJVLVO T1JRECK 
Prefeito 

Publicado por; 
Josd Luiz de Barros: 

Código Identificador:3943E1 FA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 819/2017, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017 

Conctvie férias para .sc) -vkJ,n -r.ç públicos. 

tI Senhor Cristiano Quadros, Secretário de Adniinistraçao e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/F.stado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando ainda o disposto no Titulo III, Capítulo III da Lei Municipal 960/2007 — Estatuto dos 
Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Ari. 1" Conceder férias, pala os servidores abaixo relacionados: 

tialríecla 

'1-: 

GI ['(se- 1 

Nome 

Adri°n 	Rahem,d, 01,1, ,1 

Aai Maria Machada 

Cargo 

Té,_niL-oan, Iafarnai]iaa 

A/n'luar Adia, La,.sI,at,sa, 

Período de rdrlas 

20:]1'2[1(7 a 18-'Oi'2019 

til:]] 1 a ['/010015 

l 1 Ama,aa Carlos Padi]],:, Erirdor 20' [1/20/7 a I510].20]8 

' Oeraadere Marucrovak, dunS aululu Ansas, -  Adrn, u ,s]ral,aa, 261' 2/20] 7,, 19'01' 101 

100'44-[ Claad,,,e,da Siq]]aiea Conlador 02.0] a 10:0I:20I5 

L Crisliar, Q,,adros Ses. De Ad a,e,s Iraçi/ar Finanças 07101 a L 2'O 1 ,1 0J 8 

La Oca [la,,, Vai M oraa]]i Aalsi]iar Adn,iaialed]iV,, 20/12/20! 7 a 08,01/2018 

1 Diaair Ribas Rocha Chele do Oaparla]eae]o da Mabi[açdo 2(1/17/70,7 a 16 ,01 2018 

Dolorida 1/2 lima Piartua, Auxiliar Adminirati•'Õ 20'] 7'201 7 a 	8/01/ 1e1 

[9.] DoaglcsL]au. Amasso e da Oahine]e 20/1 1/20] 2 a 1(8/0] 	li) 19 

0°-[ Haaad,-a J,e,ioa Tabouda A a O] ar Admi]]Jçi ia,,,,, 70][ 1 2/20)7 a 18/01, 20 11  

11Sv11 Manias da Orive ia, Fiscal SOa, ia [pai 20,12/21/17 a tS'Ol '20(0 

Na/saaa Sa,aara T mcd, Seara]dnia da P/aaajolaae]o /12/1/1 a 05/ti] /10] 

71 ] dalsacida San's da 11.1L. Aaai 1/ar Adm[i,slraaivo 711/ [2/70] 7 a [2/ai [/20] 
'-W1,11 	1 tagrid Subia,, dc Doou, .5,1,11/a] Acta,] ,,is]raiiso 01,01 a 19,01 '11110 

''['96/-] (saba] Sarcini Agarra de Sanviças (ierais 21]/]2,2t]]7a 1700101118 
a564- [ Inala/la Sarau l,,s NIa]aqauaa C 'acta do Dapla' da U, haniamo '61 1 1  211 / a lis /a] -'20)5 

:0270/-] daaqua]iaa N'oca, %]uaqiias Coaaadoa OVO] a 2100) :101.5 

aia Rara Asa d, Aaar]aiaO CoasalirOrLos 26 	212a 17 a 12:01/20)8 

lura' Caxarnafru, Aaaal],a e Aulmiaislrarivo 20/1111017 a 18:01/2011 

laré [ai/a ate 	arcou Can]adoa 26/12/2017 a 12 10112018 

laaé Osair A/se, Ila',a,sgas Moturiala 20/] 212017 a 1 8/01/'OI 

la]ia,,a Cacl,aaira Chefe aio tllpansi]]all lo da 50 02/01 a 11/0112018 

-135/0 [- SItia Safar' NeliavO Adsaaaala 20(2/20] 7 a 12/01/2018 

/ : 4/4-: tar] ,a,a Aparar [da Taboa-da Chefe da Depaeaa',a ria 20/1 2,20] 2 a 12,01 / Y] 1 H 

Laaia,aa [Ohaa Aaa/steala Adma,,slrau/ao 261,21201 7a12[0t'2018 

Aa,a,]lar Adm i,i[slrali va 21/1', 2,2],) 7 à 12,0 i :2)) 1  

0/1662-] Marina R. Pasiarp'k i Mar/ah, Tden[caam RH 021W 	 1 1,01/2019 

1.i13911 	i Maria, 	lala, Asa], lama A dminLslral/xo 20/1 1/2]1 7 a 05-tia :211,8 
a.] NOme Silvara Sia]i/a, Anai]iar Adrr,a,srrar,'o ]12'O 1 a 31 , 01 '2019 

09560-. 

>els,,a voada Siqacan 

()iga La,,5 PorIa la 

Ausuliar Adm ,r,,al,ar/so 

Agoira, las aaviçon c,ara]s 

2o/lV21al7 a t]0/tI]/21110 

0) '02 a i0'02'20lS 

la, ' 2/20/7 a ]t/]i] /2018 

aI 052. / Ovaada Cio/laga Ageate de Serviços Catraia 20/1 220l 7 a 18/01/2018 

Li °5 22-1 Ru—1,  R/'zala nade L ,,aaa Assaaxoe,, da Imprensa 26,12/2017 a 0.5/01/2018 

'a.] PSI/ - íaia A],//raa ida Trai aaovski Chefe de Daparaairaa'al,a 2011212017 a 12/0112018 

ei//SI?-I K', 1(, AparacicaGa/ala Sacrardria da Deita,. eaa,,d t8eo 02/01 a 1 VI] 1/20(8 

7:6]1-2.2 Rasa/ia Mana Causal Procuradaea Jar]d,aa 20/12/2017 a 12/01/bI8 

Sida,levd,, Nr,sci/r'a a/a Miori,aa Coniador 1 1111 1 , M 17 a ] 2/0 [/20] 

[[7- ] Silvaria Cava lhe Baaaa,,ai / Chefe ala Dapaalaaiarllo 20/! 201[E 7 / [0/0 / /70t8 

9 ,5250-] 8/n'na Sobrada, Ençeaha,vo Cml 2910] a 16/02,2)115 

- 
T.,]/.l,a,, Ap. D,',a"'g''s da 5,5,, Agurarada Sern-içoa Gerais 

202/ a 12/12-2017 
- 

[a/]1:20]/a 12-O}![2018 

Va,a,aaa A]vas Dor//narra Assessora luOd[aa 21]']7/2t/17 a 11'01,IOI9 

Zilda AparcaLda abana a Asa/sIgma Admir ir inalO', 02/1l 1 	a ] 7/)]] /2)]! 

L /a524-1  Wa!a ,íaar, Charlias K/ubaae]aaki Chefe da Dep-artallrael'a 261120170 	8/01/2/) (a 
Wilsera0asa], Moiorisaa 201Il2]/17 a 15/010018 

Art. 21  Esta Portaria entra em vigor de acordo com as datas de concessão de férias. 

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. em 21 de dezembro de 2017. 

Registre-se e 
Publique-se. 

www.diarioinunicipai.com.br/am.p 	 273 



19 !;'J2C18 
	

Licitações - Prefeitura Municipal de Piõn 

051 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2018 

PROCESSO N° 042/2018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações, a despesa abaixo especificada: 
Interessado: Secretarias Municipais. 

• 	Objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a 
execução de prestação de serviços na administração de estágios para 
estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de 
Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Nível de ensino do estagiário 
N° de vagas estimadas 
Período de contratação 
Valor da taxa administrativa por estagiário 
Valor mensal estimado da taxa administrativa 
Valor anual estimado da taxa administrativa 
Valor total estimado da contratação 
Ensino Médio 
20 

Até 31/12/2018 

http:I/wv.pien.pr.govbrIlicitacoes/1741-term&.de-dispensa-de-licitacao-n-O32-2Ol8 	 114 



• 191 Ii2O8 	 Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

R$ 12, 85 

R$ 257,00 	 052 
R$ 3M84,00 

R$ 7.710,00 

Ensino Superior 
25 

Até 31/12/2018 

R$ 12,85 

R$ 321,25 

R$ 3.855,00 
Ensino Técnico 
05 
Até 31/12/2018 

R$ 12,85 

a R$ 64,25 

W R$ 771,00 

Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 132/2013 alterado pelo Decreto n °  081/2017) e 
do auxílio-transporte em pecúnia (Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n °  
80/2017): 

Nível de ensino do estagiário 
Valor da Bolsa Auxílio 
Valor do auxílio Transporte 

Ensino Médio • R$ 300,00 

R$ 90,00 

Ensino Superior 
R$ 600,00 

R$ 90,00 

Ensino Técnico 
R$ 470,00 

R$ 90,00 

Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 

CNPJ: 03.233.240/0001 - 24 

Endereço: Rua Azevedo Portugal, n °  1369, Centro, em Guarapuava/PR, CEP: 
85.010-200, Fone/Fax: (42) 3622-6799 

tP./Akww.pien.pr.gov.br/licitacoes/1741-termo-de-dispensa-de.Iicitacao-n-002201  8 	 2/4 



TÜ'/2C15 	 Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 	 053 
02.001.04.122.002.2003-3390397900; 03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 

03.001.04.122.0003.2004 - 3390397900; 04.001.01.421.0004.2007.3390360700; 

04.001.01.421. 0004.2007.33903979 00 ; 05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 

0 5.001.15 , 452.0005.2009 - 3390360700; 08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 

09.001.13.392.0010.2022- 3390397900; 1 0 . 001.08.244.0012.2025 - 3390360700; 
l0.001.08.244.0012.2025-3390397900; 11.00l.1O.301.0014.2030-3390360700  e 

11 . 0 01 . 10.301.0014.2030- 3390397900. 

Valor total estimado: R$ 7.710,00 (seis mil cento e sessenta e oito reais). 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 50  dia útil do mês subsequente ao da 
prestação de serviços, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pelo Secretário(a) responsável. 

Prazo de contratação: Até 31 de dezembro de 2018. 

Piên/PR, 17 de janeiro de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito 

Z Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

» CONTRATOS 

» PORTARIAS 

» PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

r 
L. 

nttP:/Aw.pien.pr.gcvbr/licitacoes/1741-termo-de-dispensa-de-Iicitacao-n-0a2-2O18 	 3/4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 04212018 (Dispensa de Licitação no 00212018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de 

Licitação n° 002/2018, cujo objeto é a contratação de empresa especializada (agente 

integrador) para execução de prestação de serviços na administração de estágios para 

estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, em 

atendimento as Secretarias Municipais, através de contratação direta por meio de Dispensa de 

Licitação, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pelas Secretarias 

interessadas, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que foi constatado que o valor total estimado para a 

contratação está dentro do limite estabelecido pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e que não há 

previsão de novas contratações de igual natureza até o final deste exercício financeiro, o que foi 

autorizado pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 

1/15. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANA 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 19 de janeiro de 2018. 

Veiviane Al'es Domingos 

OAB/PR 75.274 

s 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212018 

PROCESSO N° 04212018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO o processo n° 042/2018, referente à Dispensa de Licitação n° 

• 002/2018, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada (agente integrador) 

para a execução de prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, 

visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, tendo em vista que 

em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN. No Valor Total: R$ 7.710,00 (seis mil 

cento e sessenta e oito reais). 

• 	 Piên/PR, 22 de janeiro de 2018. 

1 
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CONTRATO N° 001/ 2018 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, 

empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e 

domiciliado nesta cidade, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN, 

pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no CNPJ sob n° 03.233.240/0001-24, Isento de Estadual, 

Inscrição Municipal n° 2159110, estabelecida à Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro em 

Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, fone/fax: (42) 3622-6799, neste ato representado pela Sra. 

VANELLES KUHL, inscrita no CPF sob n° 018.987.539-97, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

o 	DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Objeto: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução 

de prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas 

diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Valor mensal Valor anual Valor total 
Nível de N° de Valor da taxa 

Período de 
vagas 

 
estimado da estimado da estimado 

ensino do administrativa  
contratação taxa taxa da  

estagiário estimadas por estagiário -- administrativa administrativa contratação 

Ensino 
- -------- 

Até 
20 R$ 12,85 R$ 257,00 R$ 3.084,00 

Médio 31/1212018 

Ensino Até 
25 3111212018 R$12,85 R$ 321,25 R$ 3.855,00 

Superior 7.710,00 

Ensino Até 

Técnico 
05 3111212018 R$ 12,85 R$ 64,25 R$ 771,00 

Parágrafo único: Valor da bolsa auxilio (Decreto n° 13212013 alterado pelo Decreto n° 081/2017) e do 

Auxílio-transporte em pecúnia (Decreto n° 131/2013 alterado pelo Decreto n° 80/2017): 

Nível de ensino do estagiado Valor da Bolsa Auxílio 
Valor do auxilio Transporte 

Ensino Médio R$ 300,00 R$ 90,00 

Ensino Superior R$ 600,00 R$ 90,00 

Ensino Técnico R$ 470,00 R$ 90,00 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto do presente contrato será executado na sede da CONTRATANTE, nas 

Secretarias pré-determinadas, de acordo com o número de estagiários e nível de ensino previamente 

solicitados pelo Departamento de Recursos Humanos. 

Cláusula TerceIra: Os serviços serão executados diariamente, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 

17:00h, de segunda a sexta-feira. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 7.710,00 (sete mil, 

setecentos e dez reais), divididos em parcelas mensais correspondentes ao número de estagiários 

efetivamente postos a disposição da CONTRATANTE, a serem pagas até o dia 5 0  dia útil do mês 

subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 

acompanhada dos comprovantes de regularidade do FGTS, INSS e CNDT. A 
1- 
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Cláusula Quinta: O valor a ser pago aos estagiários compreendendo o valor da bolsa auxílio e do 

auxílio transporte, nos montantes descritos no parágrafo único da cláusula primeira, será repassado 

mensalmente ao CONTRATADO, juntamente com o pagamento da taxa administrativa, para que esta 

efetue os pagamentos devidos aos estagiários. 

Cláusula Sexta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Sétima: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DE RECEBIMENTO E DE VIGÊNCIA (AI-t. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: O prazo para execução será de 31 de dezembro de 2018, a contar a partir da data 

de emissão/recebimento da Requisição de Empenho. 

Cláusula Nona: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Décima: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, 

a cortar co recebimento provisório. 

Cláusula Décima Primeira: O prazo de vigência do contrato será da data de assinatura do presente 

até 31 de dezembro de 2018, com eficácia a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima Segunda: O prazo de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, 

desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 

Lei n° 8.666/93. 	
\ 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41): 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ff 
ESTADO DO PARANÁ 	060 

Cláusula Décima Terceira As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

créditos indicados pelos códigos n 0 : 02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 02.001.04.122.002.2003- 

3390397900; 	03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 

04.001.01.421.0004.2007. 	 3390360700; 

05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 

08.001.12.361.0009.2017-3390360700; 

09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 

03.001.04.122.0003.2004-3390397900; 

04.001.01.421.0004.2007.3390397900; 

05.001.15.452.0005.2009-3390360700; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397900; 

09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 

10.001.08.244.0012.2025-3390360700; 	 10.001.08.244.0012.2025-3390397900; 

11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 11.001.10.301.0014.2030-3390397900. 

. 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta Constituem obrigações da CONTRATADA: 

- assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que diz respeito às obrigações 

fiscais, trabalhistas, previdenciá rias, e todos os demais encargos que porventura venham a incidir 

sobre o objeto; 

II - coletar as assinaturas nos contratos do estagiário, da unidade concedente e da Instituição de 

Ensino; 

III - encaminhar e recolher os relatórios de estágio, bem como orientar o estagiário para o correto 

preenchimento; 

IV - oferecer palestras e cursos para os estagiários, estendendo aos demais servidores e alunos que 

• 	estão concluindo o ensino médio no Município; 

V - prestar o serviço de acordo com os pedidos formalizados pelo Departamento de Recursos 

Humanos; 

VI - possuir escritório com endereço fixo na região do Município Licitante, com instalações e pessoal 

técnico adequado e disponível para a realização do objeto; 

VII - disponibilizar aos estagiários contratados, de acordo com critérios estabelecidos pelo proponente, 

o reembolso das despesas médicas decorrentes de acidentes pessoais até 02 (dois) salários mínimos, 

desde que as mesmas sejam devidamente comprovadas e as notas fiscais/recibos originais das 

despesas apresentados em no máximo 30 (trinta) dias; 

VIII - providenciar para cada estagiário contratado, seguro de vida por invalidez e acidentes pessoais, 

com indenização mínima, no caso de sinistro, de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 	 fl 
IX - efetuar o pagamento aos estagiários dos valores recebidos do MUNICÍPIO a título de bolsa auxílio 

e auxílio transporte no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimentcfdos valores. 

4 /  
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Cláusula Décima Quinta: Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

1 - repassar à CONTRATADA todas as informações necessárias do estagiário contratado (endereço, 

documentos, comprovação de estudo); 

II - efetuar o pagamento correspondente à soma das bolsas de auxílio dos estagiários e da taxa de 

administração; 

III - estabelecer a carga horária do estagiário de acordo com a legislação pertinente, de segunda a 

sexta-feira; 

IV - acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, o que deverá ser realizado pelo 

servidor Eleandro ]unior Taborda. 

o 	DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Sexta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de Cláusula Contratual que não interfira na execução dos 

serviços e não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços e/ou na realização dos mesmos ou 

ainda nas ausências do contratado, este ficará sujeito à penalidade de multa, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V. F.N 

lo 	Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela do serviço em atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso, limitado a 10% 

b) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de reincidência dos 

motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência. 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o atraso injustificado no 

andamento dos trabalhos ocasionar a rescisão contratual. 

d) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada do 

adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida 

convocação, o que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, e outros casos de 

inexecução total do contrato, tais como o abandono injustificado da execução 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone 
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e) As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado do crédito devido ao Contratado no mês em que parcela do serviço for efetivamente 

concluída. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada 

administrativamente pela Contratante, ou ainda judicialmente. 

III - SUSPENSÃO 

a) Pelo descumprimento culposo das obrigações e atos inerentes ao processo licitatório, que implique 

prejuízos consideráveis ao bom andamento do contrato, bem como pela inexecução total do mesmo, 

aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Piên, pelo período de até 02 (dois) anos. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente e, no caso de inexecução dolosa do 

contrato que configure ilícito penal, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para 

licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

§ 10 Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova 

contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos preços e 

prazos fixados pela inadimplente. 

§ 20  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

§ 30 Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito 

Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
\ 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima; O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato\1Y 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° E 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima sexta, II, deste contrato. 
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Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato está vinculado a Dispensa de Licitação n° 002/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas 

aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

o 	DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Primeira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de janeiro de 

2 
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LIVINO TURECK 

MUNIdPIO DE PIÊ#/ i2 

VANELI 

CENTRO DEINTEGRAÇ4O DE 	 - ESTÁGIOS - (71V 

Li Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 

CONTRATADO 

Assinatura: 

Assinatura: 

-J 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS 

PODER LEGISLATIVO 
DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS 
ESTADO DO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 1/2018 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE. LICITAÇÃO 

A Câmara Municipal de Pauta Freitas, Estado do Paraná, através do 
Presidente da Comissão de Licitações, toma público que o Exnio. 
Senhor Presidente Valdcnir José Socoloski, nos termos do art. 24 da 
Li n° 8.666/93. conforme consta no processo de Dispensa de Licitação 
a° 112019, declarou a Dispensa para aquisição de 35 galões de água 
mineral com 20L. 
Contratado: CORDEIRO E BATISTA COM. DE GAS E AGUA 
LTDA ME, CNPJN° 12.347.614 10001-23 
VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 488,25 (quatrocentos e oitenta e oito 
reais e vinte e cinco centavos), 

,

oração orçamentária: 
ruão: 01 Poder Legislativo 

Unidade: 01.01 Câmara Municipal de Paula Freitas 
Funcional: 01.031.0001 Processo Legislativo 
Projeto/Atividade 
2.00! Manutenção dos Serviços administrativos da Câmara 
Elementos: 3.3.90.30.07.12.00.00 
A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada 
consoante se denota da justificativa elaborada, bem como em razão 
dos documentos que instruíram o processo, sendo que em relação ao 
preço, n mesmo se apresenta compativel com o de mercado. 

Paula Freitas. 22 de janeiro de 2018. 

JOÃO TITEJAS cAJUK 
Presidente da Comissão de Licitações 

Publicado por: 
Leandro Weisshaar 

Código tdcntifleador:5 145B613  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA DECRETOS 

•RRATA  ECRETOS 1989: 1990 e 1991 
Referente aos Decretos 1989; 1990 e 1991, publicado o Aviso de 
nomeação de membros para comporem a Unidade Gestora de 
Transferências de Convênios, Diário Oficial dos Munieipios do 
Paraná, Edição n.° 1426 de 22 de Janeiro de 2018, páginas 117e 118: 
ONDE SE LÊ: "KATIANO BARBOSA BARCELOS, Servidor 
Público Municipal, investido no cargo em Comissão de Técnico 
Agricola, portador do CPF: 074.086.299-50, designado para função de 
Membro da Comissão. HERMERSON JOSÉ ICMITA, Servidor 
Público Municipal, investido no cargo de Comissão de Assistente 
Administrativo, portador do CPF: 060.645.209-57, designado para 
função de Membro da Comissão". 
LEIA-SE: "KATIANO BARBOSA BARCELOS, Servidor Público 
Municipal, investido no cargo efetivo de Técnico Agrícola, portador 
do CPF: 074.066.299-50, designado para Função de Membro da 
Comissão. HERMERSON JOSÉ KMITA, Servidor Público 
Municipal, investido no cargo efetivo de Assistente Administrativo, 
portador do (TE: 060.645.209-57, designado para função de Membro 
da Comissão'. 

22/012018 

VALDEM.4R .4NTÔNIO cAPELETJ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alexandra \Viese 

Código Identificador:4F13D66E6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 
DECRETO N °  1.99212018 DE 22 DE JANEIRO DE 2018. 

Dispõe sobre a exoneração de Servidor. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PAULA FREITAS. Estado do 
Paraná, Sr. VALDEMAR ANTONIO CAPELETI, no uso de suas 
atribuições legais. e amparado pela Lei n° 1.418/2017 de 06/07/2017. 

DECRETA: 

Art. P -  EXONERA a pedido ORENE MIGUEL DA SILVA, do 
cargo isolado de provimento em comissão de Diretor do INCRA e 
DETRAN - símbolo- CC-3. 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
ficando revogado o Decreto n °  1.736/2017 de 02 de janeiro de 2017 e 
o Decreto n° 1.87712017 de 17 de julho de 2017. 

Paço Municipal. 22 dejaneiro de 2018. 

VALDEMAR ANTÔNIO CAPELETI 
Prefeito 

ALEXANDRA WJESE 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Patricia Hernionn Domningues 

Código Identiflcador:7E9D230D 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°001/2018 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N'00212018 
CONTRATADO: CENTRO DL INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN. 
CNPJ sob n° 03.233.240/0001-24 
OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) 
para a execução de prestação de serviços na administração de estágios 
para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura 
Municipal de I'iên/PR. 
Valor: R$ 7.710.00 (sete mil, setecentos e dez reais), divididos cai 
parcelas mensais correspondentes ao número de estagiários 
efetivamente postos a disposição da CONTRA'T'ANTE, a serem pagas 
até o dia 50  dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 
Dotação: 
02.001.04.122.0002.2003-3390360700; 
02.001.04.122.002.2003-3390397900; 
03.001.04.122.0003.2004-3390360700; 
03.001.04.122.0003.2004-3390397900: 
04.001.01.421.0004.2007.3390360700: 
04.001.01.421.0004.2007.3390397900: 
05.001.15.452.0005.2009-3390397900, 
05.001.15.452.0005.2009-3390360700: 
09.001.12.361.0009.201 7-3390360700; 
08.001.12.361,0009.2017-3390397900; 
09.001.13.392.0010.2022-3390360700; 
09.001.13.392.0010.2022-3390397900; 
10.001.08.244.0012.2025-3390360700z 
10.001.08.244.0012.2025-3390397900: 
11.001.10.301.0014.2030-3390360700 e 
11.001.10.301.0014.2030-3390397900. 
O prazo para execução será até 31 de dezembro de 2018, a contar a 
partir da data de emissão/recebimento da Requisição de Empenho. 
Data de assinatura: 22 de janeiro de 2017. 
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LIVINO TUREcK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekoez 

Código Identificador:FECFDEAO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2018 

PROCESSO N°068/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços de medicamentos, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
a° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais ti' 00212006 e n° 153/2011. 

CATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 05 de fevereiro de 2018, às 09h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 23 de 
janeiro a 05 de fevereiro de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

PiénIPR, 22 de janeiro de 2018. 

PA TRJCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieelcocz 

Código Identificador:7BE9233E 

' SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°004/2018 

PROCESSO N° 073/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de 
combustíveis, aditivos, discos para tacógrafos, fluidos, graxas e 
lubrificantes para as Secretarias Municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÀO: Leis Federais o" 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n' 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 06 de fevereiro de 2018, às 09h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O cdital completo estará à disposição dos interessados do dia 23 de 
janeiro a 06 de fevereiro de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 22 dejaneiro de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:4C5A 1 DFS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°002/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 13612017 

Detentor da Ata: ALBGRAF FORMULÁRIOS CONTÍNUOS 
LTDA-ME. 
CNPJ n°05.554.084/0001-04 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços gráficos, em atendimento 
às Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 10.035,00 (dez mil e trinta e cinco reais) 
Dotação Orçamentária: 
10.001.08.244.0016.2026.3390396301, 
10.001.08.244.0016.2026.3390396302, 
10.001.08.244.0016.2026.3390301600 e 
10.001.08.244.0016.2026.3390304400; 
03.001.04.122.0003.2004.3390396301, 
03.001 .04.122.0003.2004.3390396302, 
03.001.04.122.0003.2004.3390301600 e 
03.001.04.122.0003.2004.3390304400; 
07.002.20.606.0011.2013.3390396301, 
07.002.20.606.0011.2013.3390396302, 
07.002.20.606.00II.2013.3390301 600 e 
07.002.20.606.0011.2013.3390304400; 
06.001.23.691.0010.2011.3390396301, 
06.001.23.691.0010.2011.3390396302, 
06.001.23.691.0010.2011.3390304400 e 
06.001.23.691.0010.2011.3390301600; 
8.001.12.361.0012.2014.3390396301, 
08.001.12.361.0012.2014.3390396302, 
08.001.12.361.0012.2014.3390304400 e 
08.001.12.361.0012.2014.3390301600; 
09.001.13.392.0014.2023.3390396301, 
09.001.13.392.0014.2023.3390304400, 
09.001.13.392.0014.2023.3390396302, 
09.001.13.392.0014.2023.3390301600, 
09.002.27.812.0015.2024.3390396301, 
09.002.27.812.0015.2024.3390396302 e 
09.002.27.812.0015.2024.3390304400 e 
09.002.27.812.0015.2024.3390301600; 
02.001.04.122.0002.2003.3390396301, 
02.001.04.122.0002.2003.3390396302, 
02.001.04.122.0002.2003.3390301600 e 
02.001.04.122.0002.2003.3390304400; 
11.001.10.301.0018.2031.3390396301, 
1 1.001.l0.301 .0018.2031.3390396302, 
11.001.10.301.0018.2031.3390301600 e 
11.001.10.301.0018.2031.3390304400; 
05.001.15.452.0005.2009.3390396301, 
05.001.15.452.0005.2009.3390396302, 
05.001.15.452.0005.2009.3390301600 e 
05.001.15.452.0005.2009.3390304400; 
04.001.04.121.0004.2007.3390396301. 
04.001.04.121.0004.2007.3390396302, 
04.001.04.121.0004.2007.3390301600 e 
04.001.04.121.0004.2007.3390304400. 
Data de assinatura: 22 de janeiro de 2018. 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Piên 

CONTRATO N° 00112018 
	

06? 
OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador) para a execução de 
prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas 
diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR. Valor: R$ 7.710,00 (sete mil, 

22 de Janeiro de 2018 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

riras.] 
11111.1 

Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 064/2018 
Data: 13/08/2018 

N° Processo Licitatório: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2018 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: CONTRATO N° 001/2018 
Fornecedor: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN 
Vencimento do Contrato / Ata Reg. Preços: 31/12/2018 

( )Valor/ 

QPrazo / Período: 

(x) Quantidade(s): SUPRESSÃO DO ITEM 1 E 3/ACRÉSCIMO DO ITEM 2 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do 
mesmo e respectiva quantidade: 

TTEM 	Nível de ensino do 	 QNTDE 	 QNTDE A SER 

estagiáiio 	 CONTRATADA ADITIVADA/SUPRIMIDA 

01. 	 Ensino Médio 	 240 	 SUPRESSÃO DE 50 
02 -1—

Ensino Superior 	 300 	 ACRESCIMO DE 75 	- 

03 	Ensino Técnico 	 60 	 SUPRESSÃO DE 15 

ter a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 

Essa contratação visa oportunizar aos jovens estudantes angariar experiências profissionais, sócias e econômicas 

em sua vida, além de ter a disposição para aprenderem garra para vencer os desafios, os alunos buscam no estágio 

o intercâmbio entre o que se absorve na sala de aula com a prática das organizações. E a entidade, com isso, tem o 

benefício de unir a experiência do time de colaboradores, com ousadia, reciclagem e atualização de formações que 

esses jovens trazem consigo, além de melhorar e agilizar o dia a dia de atendimento ao público. 

O aditivo e a supressão se dá devido a necessidade de se contratar mais estagiários que estejam cursando superior 

com áreas especificas os quais na visão da administração vem trazendo uma maior resultado nas tarefas 

administrativas. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

	

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone; (41) 3632-1136 	1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 069 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 
Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 	 MENSAL 	 APÓS EMISSÃO DE EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
CRISTIANO QUADROS 

Informações Adicionais: 

Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

'RISTI4 
SecretárideAd 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1310812018 	 https://www.sifge.caixa.gov.br/Ernpresa/Crf/Crf/FgecF5lmprinijrpapel.asp  
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03233240/0001-24 

Razão Social: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES ESTAGIOS CIN 

Nome Fantasia:ESTAGIOS CIN 

Endereço: 	R AZEVEDO PORTUGAL 1369 / CENTRO / GUARAPUAVA / PR / 85010- 
200 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 26/07/2018 a 24/08/2018 

Certificação Número: 2018072610275597864970 

Informação obtida em 13/08/2018, às 11:00:05. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 03.233.240/0001-24 

Certidão n ° : 155986379/2018 
Expedição: 13/08/2018, às 11:00:53 
Validade: 08/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n o  

03.233.240/0001-24, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciá rios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões cndt@tst.jus.br  



13/08/2018 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTAGIOS CIN 
CN12J: 03.233.240/0001-24 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabifidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

• 

	

	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:I/rfb.gov.br> ou <http://w.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 10:49:27 do dia 3110712018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2710112019. 
Código de controle da certidão: 5139D.739C.D033.251=D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
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Estado do Paraná 

06 	Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

073 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 018512943-45 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.233.24010001-24 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1111212018- Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www,fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (13108/2018 11:01:21) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA o rn 
~a MunicipW de Fínanças 

CERTIDÃO NEGATIVA 25519 /2018 

CONTRIEUINTE:CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES-CIN 

CPF/CNPJ: 03.233.240/0001 - 24 

ENDEREÇO:R. AZEVEDO PORTUGAL 	 N° : 1369 	CENTRO 

FINALIDADE: Inexistência de Débitos 

Certificamos para os devidos fins, atendendo solicitação, que o contribuinte acima 
identificado não possui débitos tributários pendentes junto a fazenda pública do 
Município de Guarapuava até a presente data. 
Com a localização acima descrita, fica ressalvado o direito da fazenda Pública 
Municipal de cobrar débitos posteriormente constativos, mesmo referente ao período 
nesta certidão compreendido. 

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão da mesma. 

Guarapuava, 13/08/2018 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 93762650093762 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

,i,,etpdy. 

Tipo documento CNPJ 	Y Número documento 03233240000124 

Nome 

	

Período publicação: de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO! 

o 
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1310812018 	 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da tr 	parência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 03233240000124 

Data da consulta: 1310812018 11:03:36 

Data da última atualização: 1110812018 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ORGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

o 

http:llportaltransparencia.gov.brlsanmeslceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Cc pfCn pj%2Cnome%2C ufSanc i onado%2Corga 111 
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	077 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto; 10 e 20  Aditivo ao Contrato n° 00112018 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

001/2018, decorrente da dispensa de licitação n° 002/2018, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada (agente integrador) para execução de prestação de serviços na 

• 

	

	administração de estágios para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da 

Prefeitura Municipal de Piên/PR, em atendimento às Secretarias Municipais. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria Interessada, a qual utiliza a prestação de serviços ora contratada, solicitando a supressão 

do valor de R$ 963,75 (novecentos e sessenta e três reais, e setenta e cinco centavos), sobre o valor 

do Contrato n° 001/2018, referente a supressão dos itens 01 e 03 e acréscimo de $ 963,75 

(novecentos e sessenta e três reais, e setenta e cinco centavos), do item 02. 

A Secretaria solicitante justifica a supressão dos itens 01 e 03 e o acréscimo do item 

02, em razão da necessidade de contratar mais estagiários que cursam o ensino superior. 

O pedido de supressão/acréscimo no contrato encontra guarida na Lei de Licitações, a 

qual prevê as alterações contratuais no artigo 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

(...) 
§ l- O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edificio ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

A supressão e o acréscimo pretendido, não extrapolam o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme permitido em lei. 

Assim, entende-se que não há óbices quanto à possibilidade de deferimento do 

pedido de supressão. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

1 
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 078 
ESTADO DO PARANÁ  

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei no 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

supressão dos itens 01 e 03, e acréscimo do item 02. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, ia tine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comenta. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 13 de Agosto de 2018. 

(p .  Fernanda-Ribas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

ri 
L A 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 079 
- PARANÁ 

1 0  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 00112018 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212018 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN, pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no CNPJ sob n° 
03.233.240/0001-24, Isento de Estadual, Inscrição Municipal n° 2159110, estabelecida à Rua Azevedo 
Portugal, n° 1369, Centro em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, fone/fax: (42) 3622-6799, neste ato 
representado pela Sra. VANELLES KUHL, inscrita no CPF sob n° 018.987.539-97, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 
001/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeh-a: O contrato fica suprimido das quantidades abaixo: 

01  Ensino Médio 240  so 
03  Ensino Técnico  60  Jc; 

Cláusula Segunda: Em razão da supressão ora ajustado, o contrato fica suprimido em mais R$ 963,75 

(Novecentos e sessenta e três reais e setenta e cinco reais). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

de 2018. 

	

LIVINO TURECK 
	

CENTRO 
	

I'lJl 

	

Município de Piên 	 ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

	

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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KXT6249 	 2775l0A00013386l 	 15/812018 	 54284 

LVS9645 1 161011E00IO3E766 2432088 55250 

M006945 8 16100E0078041 I5 11/8/2018 57200 

MDC8493 1 l6100E002030271 13/8/2018 59861 

MDFOÕIÓ 1 16100E0078 19225 11/8/2018 65300 

MDF0616 1 l6I00EtlO78I9236 11/8/2018 65300 

MDF6616 116100B007819233 1/8)2018 653(X) 

MDF0616 116100E008126784 10/8/2018 65300 

MEFIII 31 2775 IOA000I)3180 16/812018 54526 

MKW8644 2775 10A00013)545 15/8/2018 60412 

NL09723 1 16100E008050272 13/8/2018 60250 

PVO6)09 2775 10A000133547 15/0/2018 76252 

QIM8815 1 1 16100E00I067256 13/82018 1 61300 

Publicado por: 
Elisangela Bach Dailazane 

Código Identificador:70E2F 131 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA DO ADITIVO N DO CONTRATO 
DA 

MODALIDADE 
LICITAÇÃO  

CONTRATADO ADITIVO 

1. O CONTRATO FICA SUPRIMIDO DAS QUANtIDADES 
ABAIXO: 
II. ITEM DI 	ENSINO MÉDIO - QTDE A SER SUPRIMIDAS 
TAXAS 

13/08/2011 
001/2018 

00212018 DISPENSA DE LICITAÇÃO 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ITEM 07 - ENSINO TÉCNICO -- QTDE A SER SUPRIMIDA IS 

1° ADITIVO ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CM TAXAS 
II. 	EM RAZÃO 	DA 	SUPRESSÃOZ ORA 	AJUSTADO, O 
CONTRATO 	FICA 	SUPRIMIDO 	EM 	MAIS 	RS 	96375 
(NOVECENTOS E SESSENTA E TRÊS REAIS E SETENTA E 
CINCO REAIS) 

1. O CONTRATO FICA ACRESCIDO DAS QUANTIDADES 
ABAIXO: 

00112018 CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ITEM (22- ENSINO SUPERIOR -QTDE A SER ACRESCIDA 75 

1308/2018 
2° ADITIVO 

002)2018 DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ESTUDANTES -ESTÁGIOS - CIN 

TAXAS 
II EM RAZÃO DO ACRÉSCIMO ORA AJUSTADO, O CONTRATO 
FICA ACRESCIDO FM MAIS R$ 963.75 (NOVECENTOS E 
SESSENTA E TRÊS REAIS E SETENTA E CINCO REAIS). 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:9AEE9C24 

. 	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Pregão N° 4012018 
JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso das Suas atribuições legais, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria 002178/2018 resolve: 
HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Pregão n° 40/2018 referente à Aquisição de veículo utilitário tipo PICK-
UP, com recursos oriundos da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU/PARANACIDADE, com contrapartida do 
município, em favor da empresa conforme abaixo: 

SRT NASCIMENTO MERCANTIL E SERVIÇO EIRELI 

Lote Ileni Produlo/Serviço Marca Modelo Unidade OJaanlkiade Preço Preço total 
EI 	(UM) 	veiculo 	utilitário 	lipo 	PICK 	UP 
Fabricação/Modela 2111812018 (Novo. Zero lan), 
Molorização te iitima 	1,4, 	Capacidade pan 3 

1 pasoagairos e de carga 600 Kg, polcacia ininim CIIEVROLF.T MUNTANA I.4FLEX UN 1,00 51.450,00 51.450,00 
do 	ló 	CV 	(E) 	e 	85 	CV(G) 	e 	demais 
caraclerlslieaa tieni os coostamrs no MODELO 
07 do edital. 

TOTAL 51,450,00 

Do objeto da licitação, estando em Conformidade com a ata de sessão de Pregão 4012018 datada de 18107/2018. A entrega dos materiais objeto da 
presente licitação será de 60 Dias conforme solicitação, a partir da homologação e assinatura do contrato. 
Pinhal de São Bento, 28/0812018. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

www.diariomunkinal.com.br/amn 	 356 
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10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 00112018 	081 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°001/2018 REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
00212018 1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 

13 de Agosto de 2018 

o 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 932 
- PARANA 

20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 00112018 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00212018 

2° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI no 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob no 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN, pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no CNPJ sob n° 
03.233.240/0001-24, Isento de Estadual, Inscrição Municipal n° 2159110, estabelecida à Rua Azevedo 
Portugal, n° 1369, Centro em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, fone/fax: (42) 3622-6799, neste ato 

representado pela Sra. VANELLES KUHL, inscrita no CPF sob n° 018.987.539-97, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 
001/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O contrato fica acrescido das quantidades abaixo: 

IrEM . 	 DESCRIÇÃO . QNIDE .. QNTDEA.SER 
. CONTRATADA .T 	ADMDA 

02 Ensino Superior 300 - 	 75 

Cláusula Segunda: Em razão do acréscimo ora ajustado, o contrato fica acrescido em mais R$ 963,75 

(Novecentos e sessenta e três reais e setenta e cinco reais). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 13 de 4'osto de 2018. 

	

LIVINO TURECK 
	

CENTRO DE'INTEGRAÇAO DE 

	

Município de Piên 
	

ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

	

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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KXT6249 	 277510A000155861 	 1511/1018 	 54284 

LVS9645 116100£008050 166 2/1/201% 55250 

58006945 116 1 MEM7SN 1 II 11/8,2018 57200 

MDC8493 1161000608350271 1 31h20 1K 59161 

MDF0616 1161000007819225 11/8/201% 65300 

MDF0616 1161MEM7M9236 11/8/2016 65300 

MDFOOI 6 1 I6I00Eo07tI9233 11/8/2016 65300 

M0F0616 1 16100E008126784 10/8/2018 65300 

MFF0123 2775 10Al811133I00 16/8/2018 54526 

M K\V86-I-4 27751 OA000I 33545 15/8/2018 60412 

NLO9725 116 100E008050272 13/8/20' 60250 

PYG6309 2775 OA000 '33547 15/8,2018 76252 

QIM8IIS 1 16100E008067256 13/1,201% 1613M 

Publicado por: 
Elisangela Bach Daliazane 

Código Identificador:70E2F1 31 

ESTADO IX) PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA DO ADITIVO N DO CONTRATO 
N 	 DA 

MODALIDADE 
LICITAÇÃO  

CONTRAt&DO ADITIVO 

1. O CONTRATO FICA SUPRIMIDO DAS QUANTIDADES 
ABAIXO: 
II. ITEM 01 - ENSINO MÉDIO - QTDE A SER suppJMmA 50 
TAXAS 

00113018 CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ITEM 03 - ENSINO TÊCNICO - QTDE A SER 5uPRIMmA IS 
1 3'08/20I9 

I 1 ADITIVO 
00212018 DISPENSA DE LICITAÇÃO ESTUDANTES -ESTÃGIOIS -CIN TAXAS 

II. 	EM 	RAZÃO DA 	SUPRESSÃOZ ORA 	AJUSTADO, O 
CONTRATO 	FICA 	SUPRIMIDO 	EM 	MAIS 	5$ 	96375 
(NOVECENTOS E SESSENTA E TRÊS REAIS E SETENTA 
CINCO REAIS) 

1. O CONTRATO FICA ACRESCIDO DAS QUANTIDADES 
ABAIXO: 

001,2018 CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
II. TEM 02- ENSINO SUPERIOR -QTnF. A SER ACRESCIDA 75 
T AXA S 1308/21118 

2' ADITIVO 
002,2018 DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ESTUDANTES ESTÁGIOS' CIN II. EM RAZÃO DO ACRÉSCIMO ORA AJUSTADO, O CONTRATO 
FICA ACRESCIDO EM MAIS ES 963,75 (NOVECENTOS Ii 
SESSENTA E TRÊS REAIS 

EM 
	E CINCO REA3SI. 

CRISTIANO QUADROS 	

Publicado por: 
Secretário de Administração e Finanças 	

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identificador:9AEE9C24 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Pregão N°40/2018 
JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Parará, no uso das suas atribuições legais, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria no 2178/2018 resolve: 
HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Pregão n°40/2018 referente à Aquisição de Veiculo utilitário tipo PICK-
UP, com recursos oriundos da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU/PARANACIDADE, com contrapartida do 
município, em favor da empresa conforme abaixo: 

SRT NASCIMENTO MERCANTIL E SERVIÇO EIRELI 

Lote lira, PiodtiIo/Serviço Marca 1 Modelo Unidade Ouanlklade Ip000 Preço IouI 
01 	(UM) 	'índIo 	lolil/Lário 	lipo 	PICI( 	O?. 
Fahricaçaofl.Oodclo 2018/2016 (Novo, &ro loa), 
Mo'orizaçao 	míltirna 	1.4. 	Capacidade 	poro 	2 

1 pasvalieiro,cde carga 600 Kg. polencia 1/111110 CHEVROLET MONTANA 1.4 ELEX 014 1,00 51.450,00 51.450,00 
rir 	86 	CV 	(E) 	e 	Si 	CV(G) 	a 	deoci), 
earadteríslicao laSdIlicas consIanIes 110 MODELO  
07 do edilol. 

TOTAL 51.450,00 

Do objeto da licitação, estando em conformidade com a ata de sessão de Pregão 40/2018 datada de 18107/2018. A entrega dos materiais objeto da 
presente licitação Será de 60 Dias conforme solicitação, a partir da homologação e assinatura do contrato. 
Pinhal de São Bento, 28/08/2018. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

r 
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2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 00112018 	084 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2018 2 0  TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - 
ESTÁGIOS - CIN 
13 de Agosto de 2018 
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